
ATA DA 48" REUNIÃO DO CONSELHO CONSULTIVO 

DO PATRIM~NIO CULTURAL 

Às quatorze horas do dia dez de novembro de dois mil e cinco, no Museu da República, 

no Riu de Janeiro, remia-sh: o ComeS~o Consu.iei-uú do- Paet-im8nio Cuitura1 sob a 

presib8ncia de k~tolrio August~ k-mtes fdet~, Presidente do Ií~stitata do Patrim6niz=, 

Histórico e Artístico Nacional. Presentes os Conselheiros Breno Bello de Almeida Neves, 

Itdo Campofiorito, Lüiz Pbelipe de Cdho Castro hdrès, Maria Cecilia Lorídrcs 

Fo~~seca, Nestur G0ulm-t Reis Filfio, Paulo Abaffso Leme Maci-xado, Paulo Opfnirrdcr 

David de her~edo, Roque de ~21~8s Laraia, Sabilw R4acimdo Barrcso, Syurhsio Scsfafzo 

Ferna~~des, Ulpima Toledo Bezerra de Merreses - representantes da sociedade civil -, 

Rtty 3os6 Valka,c$lves - represerztmte do Museu Naciur~aI - e Srrzanrxi do Amaraí CW 

Sampais - rvpresenta~te do Comselhe I~~temacionai de Montsmelirt~s e Sitios. Ausentes, 

por motivo jlrsti%cado, os Canse fkeirus &gela Gutierrez;, Arno Wehf iílg, Tvíarcos 

Castrioto de Azarnbtrjst, Ftlasirus Vinicios VTíaqa, htlyriam &brade Ribeiro cie Oliveira e 

Thoinaz Jorge Farkas - represe~~tmta da sociedade civif -, José Liberal de; Castm - 
representante do Instituto de Arquitetos do Brasil - e Maria Josi Güalda de Oliveira - 

represttl3tmfe dct Irrstiktu Brgsiíeim dQ Meio Ambiente e dos Rmwws Natwais 

Re~?ov&veis. O Preside& abria a sessão cotn os segui~~tes co~nsnicados: 'cI~~forins o 

tkrmitlo do segundo mandato do Dr. Joaquim de Arruda Fale80 Neto, que esteve comsco 

durarte us uftin~os oito mos. PWB essa vaga está sendo indicario o Dr. José Mindiirr; 

infeiizme~te a sua desipaq80 nfio foi publicada a tempo dv comparecer a esta rmih. 



Ele ficou muito feliz por retomar aro Conselho e com certeza será um reforqo grande na 

kea das 'w~s mCIveis, cSas wIq%es, com a sua expesii5rrif:ia grc&ssionai e de cctlmionador. 

O Dr. Joaquim Falcão deu uma cotítribuiqiio irnpurta~ite 20 Conselho izesse perido, 

particularmente no que diz respeito a criação e impfaritação da política do patrimíjnio 

imstenal. Devemos a ele a fonnda@o de aspectos da legislação. Como membra da 

C81~am do PatriinClr~lis Ii~ateriaf, colabsr~irra rfd elaboraq;ãc das azsnnas que estnar,os 

aperfeipoando ainda. É enorme, é imenso o agradecimento do IPHAN a sua colaborapão. 

$wa substitui-Iu na C&mara do Pae-Wrn&~is fmitteriaf convidei o Gms&fbeirs L~ia Phaiâpe 

de C~~dhu Castro it&&s, pé: a~aitou a incumben~cia. A CBmaa ds PatrirnlIab 

Irnateriai tem funcionado bastante bem e dado grande efrcihcia aos trabalhos do 

Departamento do Patrim8nio Imaterid. Obsemu que o processo de tornada de decisões 

em rdaçfio s esse novo campo de atuação do PHAN está sendo inuito fortalecido. É com 

mnde expectativa que agtfardamos a csntribui@o do Co~~selheir~ Luiz Pfxeiipe rlessa - 
Ares. Gostaria de comunicar tmbérn a publicação do livro O Imugi~lúrio e O Poético P~US 

CiZrtc.~zs Suciefs de $os6 de Sowa Maftins, Cadia Eckert, e Sylvisr êaiuby Nctv~ies - 
que i~~elui uin artigo do Qlo~~se!l~ePro ff!piaizo Bezerra de Merzeses. Destaco ai~?ds! o 

iarqamento, em cerimonia na Academia Brasileira de Letras, da reediqão do livro 

Cur~ned, corondis, de Marcos Villicios Vilsqa e Iíiu'beto Cavafcanti de AIbtsqueryue. Foi 

uma ~bm que marcou a re-etom~da, nQs mos 00: dos estudos socio!ógicos e antropslhgicos 

sobre o Nordeste. É um trabalho realmente muito interessante e agora, na sua reedipão, se 

observa como _foi inovador e rico. Cumprimento o Conselheiro Marcos Vfnicios Vifaqã 

pela trajethria desse seu ii~rs realizado em conjmto tom o a-tot-isefheiro R~beri~ 

Cavalcmti de Albuquerque, Vm propor wnn. pratica adotada no CONDEPHAAT, que 

considero muito simpática e muito &ii: abrirmos sempre as reuniões com comunicagões 

do Preside~~te e das Corrse1l1eiras. Canct7;da entãú a patam aos Cat~slIreiras para 

~ria~~ifestagbes sobr3 assur.itos que considerem de interesse para a imssa rerai~ião e 8 nQirssa 

atividade, pedindo apenas que sejam breves, por conta do tempo." A Cumelhei-a 

$-a Swpaia pediu a palavra pa-a a segrrjxrte marrifestqfia: "'Queria ho~~eziagetx 

Pitulo Bem8 Wkt1.i Cimibub, que fafecetr :zo i~&s de setembro. Foi utn r3er~bro deste 

Conselho bastante produtivo, era figura mhxima da HistUria do Brasil Central. Toda a 

iristdria daque1a regi% dewnms a ele. Tive is prazer de c:a~nh.&la dws~tie ti eI8bumgãio. 



do processo para classificaqllo da Cidade de Goiás ~èlho como o-~atrimbnio da 

Mmrrwidade. Apre~~di a respeitar uma emdiqãa coma pucas existem em nas= país. 

Coilhecia proftrndarnente a histbria de todas as tribos indígenas da região; as suas 

mafiifestgges, e a história da ocupação do'~stado de Goiás. Foi uma perda lamentável 

para a Estada de Gaiás. Brafxtxzha que. Gque cousignada em ata a rlassa han~enagem e 

pesar pelo seu fafecitnei~to preixatnro. Atd o ano passado ele estava corzosco r10 

Conselho." O Presidente acolheu a proposta e, prosseguindo, ccincedeu a palavra ao 

ConseG~eira Paulo Omir~dg para. a leitura de carta que recebem da Prafessar Siiva TelIes, 

tra~~scrita a seguir: "Recebi &pia de sua proposta para uma l~~rnenagew ao f^tosso 

saudoso colega e amigo Renata Soeira, que representará com toda certeza um preito de 

ju.&iqa à memitl-iss. deste brmileifa i1ustre, que tanta se dedicou $ causa da cuf.tm8 e da 

preseWaqiXo do Patrii116nio fluliboml Brszsiieiro. Creio que esta fasinet~~gem, se lograr ser 

aprovada pelos Conselheiros, G que julgo deve acontecer, precisa ser aberta a outros 

cukgas não rnerrrbms do Car~seflm, e desde já me ir~eluct coma candidato, wBa vez que 

com Soeirt, trabalhei SGE! a sua dirqgo desdr: i959 att5 quai~do ele foi demitido da 

Presidência em 1979. E assim pude ter coninecimento de sua personalidade excepcional, 

cu~m caiega e cama pessoa. Assim, cm Fada, pasaM11s pela irricliitiva e um ahrgp 

amigo paE d~tcB." O PresideiIte corzcordáou e apr~veitou s ensejo, para comunicar que o 

Professor Silva Telles recebera a medalha do Mérito Cultural, em Brasília, em cerimoriia 

realizada dias mtes. Consider~u uma justa ha~~ex~agem cio Gave~r~a Brmiieiro kquele que 

dedicou tal~to tempo de sua vida a uma causa imior em terims de interesse público: o 

PatrimOnio.'" Conselheiro Synésio Scokno Fernandes pediu a palavra para Fazer a 

sr;guisrtt7 wsniu~icag3a: "A Fu~daqBo Cu.1twd da Exercita está inricia~da um. &abalf.ro ik 

pesquisa, que rrusultz atk cle urna itlstigaqiXo da flor~seiheira Suzar~na Sarripaio, visai~do a 

publicação de um conjunto de livros sobre os Fortes e Fortalezas Brasileiras e sua 

wr'itribuiqã~ par% a exyaxsão te;~~ltwiSS3 da BrasiL Ern opftwidade anteriar, ma~ifestei 

ao Seghor Presidente lz, nossa expectati~a de contar com o apoio thc~zico do PHM, 

porque pretcnbemos que essa obra receba uma contribuiqão ampla." O 'Conselheiro Euiz 

Plielipe 14r1dès pediu a palar~p-a ga-a a seguinrte mariifestaq&a: "Serzhar Presidente. Queria 

aproveitar a oprtrturaidade e zg~c!decer O convite que ine foi for~nulzch para integrar a 

Câmara do Patrimbnio Smaterial, e, ao mesmo tempo, dizer tambkm que é um desafio 
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difícil ocupar a vaga do Dr. Joaquim de Arruda Falcão Neto, pela competência e 

expeHencXrt que dem;cn&ctss ao ict~go desse perida.. Certameate terei muita digcddade 

ein substituí-io rt altura. Mluito obrigado." O Coi~seli~eiro Sabino Barroso pediu a paiam 

para fàrzer os seguintes comentários: "Senhor Presidente. "Queria abordar o grave 

prubleitna da falta de segmmga, nas instit$@ies via~dadas aa TPM, ft~s Estad~s e 

Mtrizicipios, que coloca ein risco os, beiw intiveis, e destacar os grave35 furtos 

recentemente divulgados pela imprensa, como o que ocorreu na Biblioteca Nacional. São 

de~ada~nei~te o siste~na de segumlzqa das nossas iizst-itui~0es museol6gicas." 8 

Presidente tornou a palavra para apresentar os seguintes esclarecimentos: "Bem 

lembrado, Era rm~te reprtagerrii didgada pela TTI' Gluh, nru 30n1a.l Naelund, 

exatilrnente rm dia da ceriin6uria de entrega da Ivtedalha do 1Akrid;o Ctrituml ao Professor 

Silva Teltes, fui questionado por jornalista daquela emissora, de forma muito genérica, 

sobre as medidas indispns&~eis gaa a p~otqã. dc3s msws &as nn4.veis. As perguntas 

i130 diaim respeito abssltlta~~leizte ao episiidio da apreeilsãs de urn i~imero grande de 

peqas importantes. Elas fgram feitas de forma totalmente descontextualkada e 

respctade11ds a ytiatso yuestks, e prwwei se9 &d&tI,m. EstYa.Ilseí que a emismra tivesse 

pautado para aquele prop~m tnatbria de il'itermse geral, tal como me parecia pela foarr~a 

como as perguntas foram feitas. Nzicl vi a trmsrnissãoy mas fui infclrmado da inser@o de 

wm hsí: irrkha, tutalnrreixte &mn~textu~Iiza.da, que ~~51wava sts respar~sabilidades do 

fPfLQ4 ~zesslo Arei! de f'rrri~ bastante vam, o que muito me desgostou. &licitei B tossa 

assessoria de imprensa que entrasse em contato com o jarnalista responsável par2 

identiflra a Delegado que m%-ma deter tantas pqas de ir~teresse e irrr@&ncia para 0 

Patriirioiaio Cui'rura! Brasileiro. A iniiha intenqão, tão logo receba esse ii?forinfi, é 

determinar a t-écnicos do Departaaento do Patrimônio Material e Fiscalizaqãu do 1PHAN 

patritn~niztl, e definam claramente as responsabilidades do IPK4N zt respeito de sEa 

prote~Eo. Passando para outro assurib de natureza semelhante, iaformo que estamos tis 

v&spriw de das w~a ~oticia ix~piftmte prm cr pirtslicu a respeito das gqas que f~zdym 

parte da co!e@o colocada i?izteriorn.-ie;~te sob a gtrarda do hstituto Bao~co de Sa~ztos, em 

São Paulo pertencente aõ Dr. Edemar Cid Ferreira. Elas foram apreendidas pela'Policia 



Federal e ocorreram encaminhan~entos que não dizem respeito especificamente ao âmbito 

do PatsT~nO~~ia Cultwd, pelo fato delas serem cansidesadrts. provas de crime em ptrmssa 

que se ei~contra em trarnitagão. Essas pegas, que tinl~air!os a previsão de ideiltifiear, 

catalogar, e definir adequadamente a sua destina~ão final foram sequestradas pelo 

a elas, u que fui dificultado por esse duplo erzcamir~l~aizeiíts da questBo nas esferas 

criminal e patrimonial. Hoje, a Dra. Tereza Beatriz da Rosa Miguel, que será a próxima 

Chefe da Prwwado~a Jirsídica da IPMB@, f:ncar~tra=se em S%Q Patr'io aca~ngmhada, b~ 

com o objetivo de fazer uma avaliaqão detalhada desse processo. Esse procedimento foi 

~~emssáficr parque 8s infamaws fom slrrgirxdcr ao longa do temp e acabaparn 

iinplicsnds na rnudtii~qa dos ei~carninEiaxueiztos planejabos. Assim, pareceu ;~coã!seI!~&ueI 

que elas fossem a São Paulo, analisassem todo o processo e verificassem com e-xieidiio a 

taklidadt: dgs quest&s eznuirfvidsrs, pa-8 bem fw~daaerrtm 0s nossos prwedir%~a']itçrs. 

Estaonos chegaizdo a Iim momento crítico porque o cadastmnelzto do acervo já foi 

iniciado, os recursos para custear esse trabalho já foram liberados, e os arqueólogos estilo 

tnr~bdhandu. Há e~~te~fdi~rrentos diretos meus wrx- cr Efrofesscrr MrtIila Max, Diretor do 

F(hIiseu de Arqueologia e Eti~ologia da USP, visando à idei~tificaqgo dessas peqm o 

quanto antes, para que elas possam ser encaminhadas ao seu destino final. Estamos agora 

didogmdo wrrr cr Juiz que pre2e11d.t: desti~~#slas pnm~entemez~te à Uriiiversidade de S%- 

Paub para que a sua posfq20 seja justa e adequsda. Nesse cam senis correto g5!ra1ztir a 

decisão quanto a guarda permanente das pegas a quem de direito, isto é ao PHAN. Os 

ex~tez~di~nez~t~s que teriri10 n~mtido com a Pmfesfor Mwifo Mamx, ainda que extra- 

oficiais, si% 110 se~tido de fazermos prevalecer as Convsi~gties Internacionais v a 

Legislaqgo vigente. Trata-se de um excelente interlocutor, um intelectual esclarecidu, e 

W~II efze~a preter~de e~rcaszii&itx salu+3es que rrgo stsjrún aquelas es8ittwrente 

defemhveis dc pogto de vista de uma pslitica p6biiça de patrim6izio. Ei~trethzto, Izh 

notícias que as vezes surpreendem. Por exemplo, ~oubemos que pegas da Coleqão teriam 

sida destinadas 80 Ig~stituto de Extudus Brasileir-css da USP, que nem sequer é WTI8 

i~~stitrtlqii~ c0112 o perfil museolbgico adeqtiado a esse acerTTo. Poder-se-ia ai4 pei~sar 

Museu Paulista, mas o IEB, realmente, não está afeito a esse tipo de acervo. -Por todas 



essas razbes, achamos melhor fazer-se uma aváfiagão mais cletida e mais bem informada 

dessa questão. A imprensa, que tem me prui=wada, esta ag&dmdo o tknnim desses 

estudos, que acredito deverão estar concluídos iía prbxiina serntzila. Poderemos rnostmr a 

sociedade brasileira que o IPm não está omisso, que o IPHíUN não está carente de 

rmwms pm exmugãa das taef8s que lhe são atribuídas pela fociebade e pr lei. 

Cu~ísidm de iíosso dever desfàzivr a premissa fieqoe~~ie entre os jor~~afistas de que os 

servidores pbblicos, como são barnabés, vão adiando as medidas necessárias, ou ent&o 

que as iastitui@ks xrãa tGrn rmusslrss, rrada &em f8zer. Divulgmm que não 

disptfz~i~a~~~os de R$ 1,2.000,00 (doze mil reais) para c,ot.m&atar arqueblogos, nem 

poderiamos fazer a remoqão das pegas desse lugar insalubre onde elas se encontram hoje 

porque %rã6 te~asnos as IR$ 34.000,00 (trirxta e quatro mil reais) para o seu tm-~spfie 

seguro. Nsda disso é verdade, trata-se de uma fantasia muito conveniente para alguns a 

respeito do seruigo público. Posso garantir que, alem das quantias citadas, o IPWAN tem 

o nmssSo para re8jizw essa tasefk, porque não é w~a pequena irrstitrrigãa, mas a maior 

vinculada do Ministério da Cultura. É muito dificil reverter a imagem que se criou, e que 

é comda para muitos, da inoperância do órgão ptiblico do Patrim6nio, da dificuldade de 

gestGo de w,a realidade qrse é tão wxrtradit&ria, canilituossr, esfacelada etc. itirritos 

apostam i10 fim do IPHz4N. Julgo qtre declamqões de boa intel~qão r12e são suficie~~tes. 

Devemos -na verdade desemiver ai;ões que demonstrem, ria prática, de que foma 

estarnas agirdo e qual é a nossa capacidade de a$&. Por isso estou ccrntmdci wm uxi 

boin desfecho para esse episbdio das peps da Coleqão ~~~G@Q!bg~ca colocada sob a 

guarda dr? Instituto Banco Santos. Essa Colegão tem nus dado eiiorrrie èrabaiho, e em 

rela@~ a elas já g~staxnos una sarna merita superior tis citadas, inclusive rrxaxctando 

t4cnicss à Fra11qz para garantir a sua devoluqgo ao país, sem prejuizss. Passaizds à ordem 

do dia, coloco em votagão a minuta da ata da 46" Re-união do Conselho Consurtivo 

enr6iada mxteriomerrte aos Carrseifxeiros; rrsícl haver~da re~iqlks, csrrsideru apragfad8 por 

unanimidade. 8 segundo item da pauta 6 s Anteprojeto de Lei que cria s 

Brasileiro de Museus, sobre o qual &larnos rapidamente em nossa última reunião. O 

assunto .foi pautada por que 6mu. mrnbinad~ que tvsw seria a prir'lrieiro item de pauta 

desta sess30 e tarnbém pio tipo de er~caminha~%ento qw a quest2o acabou ta140 1x3 

âmbito do Ministério da Cultura nesses últimos meses. De fato achei que, deveriamos 



pautar o assunto focalizar um aspecto particular que são as atribuições do PHM4 

definidas pelo Decreta-iei I?' 25, e ~&retudo aquelas que dizem resyseitc5 & 

respor~sabilidade de fiscalizaqão de bem toitnbados. Sobre esse ponto, dada a 

complexidade do assunto e também o teor das discussões que tivemos no último 

enmr'itru, me pwmu irrteressante e upptuno pedir a um dos Corrxlheir~x, no caso rtc, 

Professor Uipiailo To!edo Bezerra de Meneses, que se pronrtarciota sobre o assunto i~a 

última reunião, que formulasse um pouco melhor o que pudesse vir a ser um 

pront~llcimnento da IWAN sobre o assw'itcs. Antes de passm a palavra ao Conrselheiw, 

gostaria de ahaiizar os ir~for~~es em reIa~5o ao erzca~ninlzarneizto desse tema 1lr3 âmbito 

do Ministkrio da Cultura. De fato, estava em discussão o anteprojeto .de lei quando 

tivemos nossa úitirn8 rew1i8u. De awrdo wrn infamaqão recente, mn-eram 19i1fxdm1qas 

lmst-~ia.rte profuildas, mrsitas cfelm referentes a qrtestfies que afetsm mais direta~nvi~te as 

atribtai$ões do IPHAN e do Conselho. Especificamente na área de físcalização. Foi 

sinrdizabrs ao 38I-2ir'iist.x-o da Cfxltw-a pia nossa. Prwusadaf;;a Fderd, e o Ministkrio do 

Piai~ejamnento tawbéin se inaiaiFstou coi~trArio a que houvesse tama ssbrepssiqão, uizz 

sornbreamerieo de atribui~ões já previstas ein lei para outro órgão do próprio do 

MiaIst6ri-u. A última rrriauta aprese~itada pia Secretaria Executiva d-u MirrC, de wza 

certa inaileira, irdica a supemqão desszt questiio. Talvez até o assutzto pudesse ser retirado 

de pauta em função desse encaminhamento. Mas achei aconselhável também ngs 

~borrru~cim.~~ a esse respeita .pois t+at%=se de um8 questgct det8 St gestgcs do Fa~-i~n8rria, 

520 é s6 u1na quest50 dos ilzteresses i.r,t;7ucior1ais do PZZAN. Ela 4 totztloxv~zte distii%,. 

por exemplo, da questão dos cargos, dos DAS, dos departamentos, das unidades 

í;n-1~txeai4gic:8s. Tudo Issa nms &ta, tfxdct isso é impow'ite. Mas rreste caso trata-se 

primipslme~zte de umm questiio de natureza cotlseitída!, qae atinge em cheio a 

compreensão de ~01~10 se deve pmceder no que diz respeito a preserva$ão do patrimêrnio 

aba1 a reffexiio a ser apresentada pelo Voiiseiheiro Vipiam, assim mrno opor$ua~a -i 

manifestagão do Conselho a esse respeito, ainda que seja mariifes@r;ão em tese." A 

pa4si.w-8 foi entacs candida ao CanseZl~eix-cs Ulgiarro Bezerra de Rifex~eses, p~a zs 

seguitztes comidemqfies: "Sr. Presidelzte, Srs. Conselfiêiros. 8, PRELFRblCMAh-ES: A 

idéia de um Instituto Brasileiro de Museus faz parte de uma seqi,h?ncia de açdes que 



comeqou em 2003 cm a fomula~20 de urna Polftica Nacional de Museus (precedida de 

anpb debate) - e da qua5 dmweu a criaqga do fkpaftmentc) de Museus e Centros 

Cuiturais do IPHAM. O segundo passo foi o Decreto 11. 5.264, de 05.1 1.2004, que 

instituiu o Sistema Brasileiro de Museus, passo importante para articular informa~ão, 

proganas, a$&%. A minuta do projeto de ki em pauta, que i~~stitui u; XBRAM, 6, pis, cr 

terceiro passo. Gostaria de sa!ip;i~tar que estas q5es representam uma ainadureci~rae~~to de 

nossos museus e de seus quadros profissionais, assim como o reconhecimento do papel 

que eles dest7;rnpnhaxrr e podem melhar desempenhar rro carrpa da pa&im&iria cdtwd. 

Nessa pcrspectim, seria desejhvel dar todo o apoio ao pro-jeta de sriaq50 do IBkt41i'L'i - 

cuja existencia me parece justificar-se, embora não haja fuildamenta~ão mais sólida ria 

exptssiS& de micttiv~s (nepfr airíilise das insufici6mias cta sitteagãa vigente que ele viria 

satlaf-). Mzs mde há problems que precisam urgeizteinente da revisiiu é rio tg:x*io da 

Minuta apresentada. Sugiro, assim, que uma decisão final deste Col~selho Consultivo se 

faça s. partir desssí revisão que, segw~do infamar;b àr, Sr. Presidente, já estk em em. 

Al6n1 disso, seria iridisper~sávef, para um parecer coricll?sivo, que eu tivesse 

conhecimento de todo o histbrico de elabura~go da proposta e o esclarecimento de rninitas 

condiqi3es de buscar respostas a essas dúvidas, nem de reunir orttros doc~~t.~£:~ztos dém da 

minuta ela própria r: do texto do Decreto que instituiu o Sistema Nacional de Museus. 

Assim, pm o reIírt6rk dePinitiw, eu desejasia enmi1&83--me ~0x3 os respansáaFeis pelos 

estudos e com o pessoal do Departanento de Mzliseus e ~entroi Culturais do PHAN. E . 

tomar ci2ncia dos pareceres da consu11toria jurídica - pois detectei várias inconveniências, 

msrs mrr'~u; este írb é cs campo da minha campsf:t~xscia só me deterei em pontos mais 

graves e óbvios. Nessa liril~a? cumpre notar que a abff~ng8ncis deste reiathrio preiimi~sr 6 

restrita. Finalmente, ignoro o zindarriento institucional da minuta em causa. Apresento 

aqui, portanto, sobretudu mi&m dúvidas e aguada que es manifestações dos 

Gomifieims possztn orienkr essa e~mpbmeilragrio a que me proponho. 2, BREMISSM 

Há alguns equivocas de redaqão (até mesmo confus6es, como no. art. 50. que toma "Lei" 

par Decretogi j, de est-wtwa e argmizâq% de material, me3 penso qw eles dew~ ser 

tratados agora. TamWrn alg~~rtas pre~nissaf: me pztruceam proble~niiticcfs, pvr suas 

implicações ou riscos de interpretapão indevda. Assim, por exemplo, a insistihcia em 



caracterizar o museu como rnm espaqo de "identidade assistida" (induzida? pré-formada? 

mcsi~itorada?) e pr~ji#-)r 8 frraincqãu ctcs "estuda, a presewa~ãcr, a vaIup.imq~o e a 

divulgqão do patrizncinio cuftufaf museafizado" coino "foi& de iz~ãrmtigaq,ão ciei~tifitya e 

de fniiqão estética e simbólica", mas, sobretudo "enquanto fbndamento de memória e 

identidade wid ..." (m-t.Sa., III). Tais famdat;aes nrão deixam ~rruita mage~rr para a 

z~ahr~za situacional e iiastáuef desses processos, que 11% disp6t111 da estabilidade das 

essências, nem de uma presumível homogeneidade. A homogeneidade, aliás confiita com 

a xdidade wid tã15 diferenciada e assim&tpica que rras cwaeteriza. Vaieria a pena 

lembmr, também, que it identidade é um processo de definição de fkont3iiâs, de rraarcaqi30 

de diferen~as, de exclusão, mais do que de afimiaqtlo desencarnada de semelhanqa a si 

prdpri~. Igudr~errte w~~siilerr~ dta~r~errte prable~rratico (em paxticulíis pelas exelrrSes 

iiljustifich~eis) que um Ii~stituto Brasileiro de bIuseus, aa coi~ceitaitr o que sejtjairr (pns 

efeitos da lei) instituições museoldgicas (art.4o.1, temia estatuido variáveis de 

~uxnprtamef~to e de paíiticas - que S cfam, pderim ser sempre exigidas para adesã~, 

irias cpe 11% deveriam ser toznadss cor~s definidoras do cor~ceito. No ei~tai~to, ni3o r~e 

parece oportuno discutir tais questões, porque, nos termos da proposta elas não são 

irr~gxditivas de WR ~cioriarxerrt~ eficzz cla instituição. 3. YWOBLjE'mSCmVE 
1 

Assiw, ievantarei stpei2as t&s problei~~as-cliaye7 cotzfor~ne prev& a eint~~ta do item %;;i 

ordem do dia: as relações do BMM com o Depamínento de Museus do PliXAN, e com 

Ercvpartainei~to de Musetrs e Cei~tros Culturais do 1IPE4&-. O ítrt. 60. prescreve q-te 

integram o IBMM os 24 museus subordinados ao Ministério da Cultura aIi6m de outros 

yuatso (&.'h.) que martem mnv3nio mm o IPMAN, prever~d+se a possibilidade de 

ampliar-se a lista. Nda coi~sta, porkm, relativaz~ei~te ao DeparYi-1ae11to de Museus e 

Centros Culturais, a não ser a transferencia à autarquia de seus acervos, obrigaqões, 

direitas, rmwms (&. âu.), assim mrmm de setts servidores efetivos (&. 32 j. Irnagim que 

t crizqgo do IRPdJií deveria substihir O Dpipammento, mas ele ESQ é extinto, apeiías 

esvfdziado. Aliás, é de estranhar que a exposiqão de ímtivos valorize (como convém) a 

surti~ugaqã~ da ccsazrr.'pçs da paiz-irxdnk edtwtd dentro e for8 do rrruseu, mas que a minu&i de 

lei ig~ore qtralqger rrízzeulo corn o órgão ~azBxi~n~ de patrlini3izio no país, se@~~ezztí?izdo o 

que as políticas públicas deveriam integrar. 3.2. Relaqões com o SNM. A única menqão 



ao Sistema Nacional dz Mttseus (SNPd>! esth no art.30, (compet6ncias): "X - definir os 

crit&rios de adesfi~ de instituiws mumlágicacèt as Sistema Brasileiro de Musfstns". 

Natumimente, ss características especificas de uin Instituto de MUS~US Ê! de ~2% Sistema 

de Museus estão presentes: o Instituto se compõe dos museus do Ministério da Cultura e 

se dirige as ixr&ituiq&s musr;crl#gIcas nacionais, envolvida em políticas pUblicas, a@%s 

fionrrativas ç: fiscalizadoras, mas tambkm executiv~s e de gestgo, alknn de ince~~tivofp e 

apoio. O Sistema integra "as institiaiqões museológicas dos Srgãos vinculados ao 

Mír~ist&z-i-it da Cui4iaafi (at.30. d~ Dwí-etis,), os demais musw rracsio~~ajs (ptkbliws, 

privadr>s -: mistos, além de orgcttzisrroos conexss) que 2 efg! se assscijtf.~~~~? -- g. procura 

estabelecer interqão, redes, programas e projetas comuns, além de ações de estimulo, 

ir~wrrtirirg etc. MSt, assir~? &eas que cftrrern pardeias e, psrr vezes, wm mrta sufx:p~siq% 

- ao izemc, í!psre~~te. Vale 2 pe118 apoi~tar aigthns casos: i. Cadastro de Museus: -Diz 3 

Minuta, afi.?o.(compet6ncias), izsciso XI: "implantar e manter atualizado cadastro 

naciund &e r~ilustls vlsa~d~ ti. prnduiq80 de -t=srr$1ec:i1fze11to e iirfof.r~a@ siste~z&lzadas 

sobre o calrapo r~~useo!b-itgivo Smsileiro". -Diz s Decreto SNM, art.4~. (que ata dcfs 

"objetivos espec@cosl: grifo meu), VTII: "confxibuir para a implementaqão, manutenqão 

e atudizaqga de WII C&astP.u Maciana]. de Museus". Irrtegando os mesrms rfzuxus 

fedemis ambm as entidades, i~í!ve_rá rtrm parceia de riríglicaqi%s, akda que se distinga 

"implantar" de "contribuir para a irnplantaqão". E se pressupõe una centraliza@io im 

IBMni%, isto deveria ter repsrcw&s na de6niqãu orgmizacic7rraL ii. Pa&&s e 

prof,é:dirrier~tos t4cr1ic~ aie~~tificos -Diz a Minuta BRM, a&.3t>.,. I1 - "astatsrvlever 

(compet6ncia nofinativa) e divulgar padrões e procedimentos técnico-cientifícos que 

simai3 de oriei~tq% às irrstituiqiks n~~u=isfágim"- -Diz. a 13wetc3 SNM, &.4a., $11: 

"div~fgar psditks e prmediine~ttos t&cnics-cier~tific~s que orientem as atividadss 

QesenvoÉvidas nas insti~ições museológicas". Sem dúvida, divulgar, não é normatkar. 

Mas, ES 4~ m~e é yrre ~s--psI$ks paxxem e&% Invertidas no inciscp E do &. 30. 

fc~inpf:tSnclrts) da Mimb: "msrdenar a ImpiemenhqE~ das diretrizes, orienta@us e 

nomatiza;ões estabelecidas pelo Ministério da Cultura, consoante deliberações no 

h~fsitc, do Sistema Brasileira de Masus" (a mrnpet.xrcia rmmativa agma é dt" 

Ministkrio, rm a izatriz si%o 2s de'libe~qões ds SNh4). iii. Co~mnzidaides pop~fares: -Diz 

a Minuta, a. 30. (competências), XV: +"estimular, subsidiar e acompanhar o 



deseeivolvimei~to de programas e projetas relativos a atividades museológicas que 

respeitem e vatorizem iit patrim6rria cdtmd de ccsmunidades ppdares e tradicionais de; 

ado com suas especificidades". -Diz o Decreto do SNM, art. 40. (objetivos 

especificas), VI: "estimular (portanto, aqão mais reduzida, mas o horizonte é o mesmo)o 

desez1frcsl.6imex1to de prograsrrs, prajetoi., e atividades meise~lhgicas yrsc; respeitem e 

valorizem o ptatrindnio cultural de comunidades popuieres e fradicio~rnis, de acordo c.om 

senas especificidades". iv. Qualificaqão profissional. -Diz a Minuta, al'e. 30 

(wrrnptG~~cias), XqJ: "estirnulx e aipaiar pro-rnab: e projetas de qudifieaq80 

proF1ssi011ai de equipes que atuam era Ir~stituil;CIes anrrsivrti6gicas". -Diz s Decreto do 

SNM, art. 40. (que trata, repita-se, de objetivos espec~j2cos), VI: "estimular e apoiar os 

pregwas e pmjetiits de qu~lifica@ãa p9:afiss de qrripes que abe~rn em institui@eb: 

xnttsefp!~gicas". Aqui houve tr;trzscri@io @sEx IEtkrZs. f e por que "equipes"? 1. .r. 

Instrumentos legais e. instituciounais para melhor desempenho: -Diz a Minuta, art.3o. 

(ccsrr~-pt$i~ciask XXV: "pfupc:r7 criar e apaf-eipar irrstfemer~tus legais e institwloaais 

para O melhor desempo~fio e desenvofvi~~lez~ts das ir~stituiqões museolbgicas xm pais". 

Propor itnstrumentos e seu aperfeiqsarnento, sim, criar e aperfeiqoar instrunientos legais 

rne parece cwwr de ~~dm~entu jdtiiw. =-Diz o Dwretu da SNiM, aP-t.40 (abjetivas), 

IX: "propor a criaq5s e apepfeig~â~et de instnii~ei~tcs legais para o 171eHwr 

desempenho e desenwlvimentu das instituiq2íes museológicas rio pais" (excluídrz a 

ivamysftSn~cia abusiv~ da fiiíi~~uta, ctsi~cltiem as duas fc,nnuia@s). vi. Pditieas de 

segumzzqa: -Diz a Mi~~uta, art. 3s. (cornpeter~eias), XVI: "propur medidas para poiífica de 

seguranGa e proteqão de acervos, instalaqões e edificaqões das instituiqões museológicas". 

=-Diz c, Decreto tio SNM, &.lia. (que trata dai., abj-t=tiviits específicas), X: "fsrop-r ~~xdids 

para a pslitica de seprazzp e protet;$o de acervos, i~zstalaqGes e edifica$6esW. A 

coincidência k total, se se ignorar o acrkscimu expletiw de "instituiqões museológicas". 

Quero crer qw maviria Isuxar sr~efircrr idenkiGcaq%a da pmxndidacie espeeífnca de cada 

organismo, a fim de que posm haw articulaq3o e sobretado, c,~,r&cia de sbjetirrorts e 

instrumentos de ' ação, mas nau duplicaçgo de responsabilidades, recursos e 

~ra~ir~errtus~ 3.3. T~gnsfez-Z~cete de compet4~cias afribufdsi ao IPZUN pela atzial 

kg&Ia@ $~&~al. fiIá ~arks casos, que merecem comidera~2io particularizada. i. 

Autorizaqilo de deslocamentos de bens móveis. Diz o Art.30. (competêricias), XVIiI: 



"pronunciar-se, em cdter vinculativo, acerca de requerimentos ou solicitaq0es da 

rn~vixpfentaqão na Brasil cru. na Exterior de bens cultwais m6vels musedizadas, tombabas 

em ~ivel federal". Niio ~ne parece orienta930 adequada, por duas razões: a. ccdrnpet6ncia 

de fiscalizar a saída do pais de bens culturais tombados ou protegidos por lei especifica, 

atribuida ao f;lPi3LQ+4 (DL2513'9, aJet.l4) é waa wnseq~&rrcia direta de %r este o 64:gsEu 

respo~~shvel pelo tombmei:to, devendo respo~zder, t-atnbérn por sebis "efeites" (çotm diz 

o título respectivo do DL 25/37). Ainda mais quando os bens forem considerados 

pfier'ices de bens idveis (com 0 ~mbili&ics au. dfaiw de uma igreja tom~bada). Is. Por 

outro hdq inanticla a proposta de trai~sferir a cornpet811cia em cama, ela pemazeceria, 

pordm com o PHAN no caso de bens pertencentes a instituições não rnuseslógicas, leais 

ctrm deffnidas rrct e. 4-0- (que, aliás, repradm quase que literalx~e11te, o aft. 20. do 

Decreto 5.264/2004), jh qtre elas estariam fora do alcance do IBIk4M: assim, as coier;.Oes 

pízr"ticulat.es, os templos, etc. ii. Dircito de preferência. Diz o ârt.20. (compe.tências), VI2 

"exercer, em rironne da. Unrião, u direita de p'2:eferihcia na snyuisiqãír de bens çultt~ais 

~nbveis tombados pelo (sr'c) Decreto-Lei 25, de 30 de noveznbro de, 1937". Aqui 6 de 

indagar por que se ultrapassou a fronteira dos bens geridos pelas instituip'3es 

mrrwi6giea.s. Mão me pwece suhq80 de tadcr! c=unvezrier~te, pelas fzes~rrsss m&s 

ieva11tafIax qora~~to à autorizaqBo de desloramnentm. Seria estabelecer um corte z~ocivo, 

separando bens culturais móveis e imóveis, os primeiros afetos ao IBRAM, os segundos, 

a. IF"HP%N. iii. Fiscailizaqgo de bei'is t~mbadcrs.. -M.3a* (curnfx:t~uc:irns), a1: "fixdkx e 

@rir tkci~i~il e nonriati~ame~~te OS bens ~~lturais musealizados ou em processe;, de 

misealizagiio tombados pelo ftecrsto-Lei 25, de 30 de novembro de f 937. fredaqão: niio 

é a D-L ytrr: tomba). Caatir~uwia a, wm~ciPtimentaqSEa ií~de~ejávei do ton~bâtner~t~ I; de 

seus efeitos. iv. Outms competências. Para mais ainda agravar a incoerihzcia da 

compart-imentagiio, outras cornpett2ncias previstas no DL25 nãio são mencionadas e, 

pfimta, ptjn.na~eeeriarr. na IPHAN: registros e wmmica@s aa IfPPIAM de 

tm~lsfere~~cia de propriedade - tainbCm ds bem rnríveis (ar$. 131, comurnica@io de extnivls 

e furto (art.lQ), ízutorização pelo IPHAY de intervenqões fisicas - reparaqões, 

restawap3es (aft.37), wmmicaqãís ~f.0 IPM de caGxreia de rawms do propfietkia 

yam obms tirge~~tes de cc~?se~a~$o/r~para~$o e execuq80 delss por este Órggo. 8s o 

IBM assumiria também estas atsribuigões? Em suma: vhrios artigos do DL 25 teriam 



que ser revogados, mas deixariam parcelas da competência aíxal, tornando a situaqilo 

bastmte wha. Ainda que se supnha que cr Co~feliiiu Consrrltiff~cr do IBRaN (previsto 

rm art.50. para ser definido apenas rio decrr?to que reguiarne~itará a Iei) e seu cop 

técnico possam ter mais fàmiliaridade com o campo dos bens móveis, as vantagens da 

nova sisternrktica são nitidae~te ir&eIri.~-r=s 8. desv$s.~@genn. Como conreiusãa, reitera a 

~~ecessidacfe de urna revisi20 do texto, ar~tes que possa ser subrnetido à delibemqãct deste 

Colegiado-. Ressalto porém que, a despeito dos problemas apontados, a 'Minuta contkm 

propstas de gnmde ix~teresse e mrrsist611cia. Seja mmc5 for, é inldixutlvel a r~mssidade 

de um instituto &asik?iro de Museus - e a presente Minuta ro%~stitrti um auarigo que 

apenas precisa ser depurado. São Pauio, 10 de novembro de 2005. tTZPIANO T. 

BZEm DE IvENESES. Ca~rsefi~eiro" O Presicier~te agadeceu au Fcelator e c~fctcrtru a 

snatkria ern discuss30, cor~cade~~do a palavra à C~~f~e!ErPvirt., SUZRTIII~ Sampaio para os 

seguintes coment.ários: 'quando recebi a minuta fiz obsemar;ões muito rápidas, i.ião ti= 

te'i~p de estudá-las w~~verrie'irtei~~ex~te mm tr profturbicade feita pio Corrseiiheim 

U!pia:zo Bezem de Mer~tzvs. ,Mas fico r~uito contente de me vsr espelfiada tiessas suas 

considera~ões, só que tenho uma premissa, uma preliir~inãr de mérito: sou absolutamente 

w'i~tsa a cfisst;%a do Irrgituta Brasiieiro de Museus. Seria retiras dcr PI-M- aqrsilçi que é a 

essê.ncia rio p3trirl.,onio. Os museus guarda111 a histbria artistica, a hlstkria pictbrica? 

escu3tbrica7 arquitetônica, a histbria documntal da nossa nagão. Portanto seria retirar do 

IFiM ma de suas fk~@es, pais eiie é a detex~nrt~r da prctteçf&, dsr capacidade de prulícia, 

da gerir, policiar e acowpaazf~ar ass ~~oss~s bens, acho que r180 116 se~~tido 113 cna~zio desse 

Instituto. De tempos em tempos o IPHAN é submetido a propostas de fragmentagão da 

sisa atividaiie, agora vejo mnr 'i~uita tristeza que os musus =riam retiradas do PHM a 

partir da criaggo desse 111stiaut-c. Um aspect-c muito perigoso, ao qual cs Cslise!I~eiro 

Ufpiafno não se referiu, e que achei muito complicada na minuta, 6 a questão dos cargos. 

H$ ma deficiê'i~cia, um dkfi~it de cargos e te~ws exceiiezees mwhlogos tratsaiihada 

cotlssco. Os Conselheiros sz'bem qsc me amcterizo por ser BEE bah1hador.a: um8 

guerreira deste Instituto. Entgo, não posso permitir que desonerern, que febaixem os 

nossos r~~usedlagos, que trabdkam com tmta afrviqW, cam t85.1t.a mr~~.petên~cisr, e cp7.err1 de 

repei~te um excrissa de IL4S e de gsr&t~cias para ce&s atividzdes que i& são r~efl~or 

exercidos devido i falta cr6nica de concumos e de aumento salarial das ftrnqões da 



cultura, tão vilipendiadas. Eneão, acompanho o Professor Ulpiano in tùtum, em todas as 

suas cuirsideragks, mas gostaria de reafirma- a premissa de ser absafutme~tlte wntftkia a 

esta opvraqiio, 22 esta ablaqão do LIOSSO Instituto da parte mrtseai, tão imnportante, e que 

fàrá uma falta enorme." O Conselheiro Ulpiano Bezerra de Meneses retomou a palavra 

para as seguintes ccsnsidertx@ks: "'34 diria o seguiirte: há rama justificatim, na medida ein 

que h& uim probfernhtica altamneuate especifica que poderia se: beneficiar de um foco . 

institucional. Mas o problema levantado pela ~onselheira" deveria ser resolvido e nao 

estaria rescslvido aqui wxn asticdaqiks tarntrém institaciarrais wm u 1PHAN. Mas acho 

qrre: o perig~ da fi-agmentaq3~ poderia ser evitado p13':cr,isa~ner1te se houvesse um tipo de 

articulaqão mais orgânica com o IPHAM, porque esse foco institucional 'poderia tmer 

ber~eficius, e be~'~efici~s mr1siderBr6eis. MBS wacardo que t3:xi~ta-n Gms, c01w e& 

ccrlftczdo qtri, o risco de hginei~taryãU é nítido." O Presidente toanau ;t palarm p2m 

apresentar os seguintes esclarecimentos: 'Tenho informa~ões que talvez ajudem a 

pnst~~~os pasa o Atwo. Na fsrírxima wImzIa, haver& r~a PHMf uma remi& com as 

tiklares das Supr=-rit'ite1'id6-riciits às quifis esSfãO -Vti~uIadas unidades rnuseológicas. S%o 

cerca de oito, rnus estados em que h6 maior densidade de bens sob nossa responsabilidade 

direta. 36. @i feita runa avaliaqão de xlakiseza ad:x$rristrativa da sõb~:epsiq%o de 

atribttiqiies das Sreperintend6rrtcias e dos Museus na inedda ain que, 8th pror falta de 

pessoal, vários funcionhrios cobrem as duas áreas. Para um eventual desmembralaento, 

haveria 4-, de~pwaazaenta de d91~r~las Inr%tituiq&s. Este é wstr pxto inrrpg~~~te a ser 

ider~tificado para as rtéigociag6es. O~iro poi'ito 6 ern que ~nedidif O desi~einbra~nei?to 

afetaria as atividades de promo~ão e outras ligadas ao programa de trabalho das 

Regionais. Em algumas deias essas stibrid~des estilo absulu.t;7.~nerxte &ic&adas umas as 

outras; o V~I~CU~O com as ttniddes museoi6gicas 6 absolhrtaimnte orgâ-riiço, atltigo, e, 

digamos, inerente ao trabalho que vem sendo por elas ekecutado. Por exemplo, o Museus 

das Misses desviricuiado da sitia, qt:e é de irasss: resprrsabiiidade &reta, perde o 

sentido, e o sitio - sem o mase% - perde uma parte das possibikdades de lsibmi que o 

museu oferece. Assuntos dessa natureza sei% discutidas na prb-xima semana pelos 

'tkaicas da IPHKF, em Brasília. Espero ter em breve maiares infc,maq&s a respeit~. 

DeYemos zcompad~ar esse processo porque, em priineiro l~gi!r, sahrnros se ek 

prosperar& de fato; de qualquer  rodo, estamos trabalhando com a probabilidade da sua 



ifipiantqão. Como responsiivel atual pela Instituiqãs, não quem corisidemr apenas a 

hiwtese de que esse= prwssr, a& se coacretizwti, porque nga quero @r a ZIistituiqSiC, em 

risco, caso ela vveilha a ser adoifada por decreto, evenbal~nei~te. Devemos estar 

absolutamente asserihoreados das consequências, pai-eicipando das decisões até o último 

rniirrstrs, negacia~do a que for da interesse da casa. Mas é possível que essa pssibilidade 

nilo venha rr ocorrer ou que ela ocom roiri ber~efício para ainbas as partes: as atiuidades 

museológicas e as atividades de preservaçilo, tal como se constituiram no âmbito do 

IPSAN, wbretudo rra que diz respeita aos girmdes museus rraci~rrais. Eles tem huje vida 

prbpria, tem autoitomia, tem uma complexidade, t$mi, interlocutores. Os museus si50 uma 

realidade própria, tem as sms pr6prias organizaqões, associações, entidades 

represerrtativas, espwididades etc. E ism não quer dizer que seja3 desviwrtlados do- 

tmbaiho de preseruagiio do patriimOnio. Colm o Conseilieiro Ulpiane 1, p~~a~~ifa 622 s~ 

parecer, é necessário que se comtma um modo de artieulaqão entre essas realidades. Mas 

o problema vai ficmdo mais crsr~.ipskxo na rI.i&ida errr que cl~egaírrus merxures 

uiiidades. na quais, ein termos esp~ciais há sobreposiçGes. É o caso da f 

Superintendência, instalada no Recife em edificio inicialmente adquirido para sediar o 

Museu da AbZiqBa, o que irrrpfictiria rsa trmsfei2ni:ia da sede do IPKAN e1.n Ben~ari.bttm 

p~fit ou&e prkdio. Seria um ~~~storizo terri~.~,!, afim de ter tnrt custo aitissimo. Siio 

questaes dessa natweza que estamos enfrentando cotidianamente nesses últimos meses. 

N1ã.o há WTS. qadtrrr ftxhado e deBr-iitirsu, mas tornarei a irriciativa de trazer ao Cunxslhi) 

um posicior~ane~~ifo mair claro em re!agl',o a aspectos específicos da questiiod. Pr~cnmrei 

manter o Conselho informado e pretendo me valer do apoio do Conselh para defcsa 

exatmxente dss fiurges quz delir~eiam. a missão instituciorxal do fPHaiV. Ael;~ isso 

inifoch~el. 8 Mir~istro eí~tende dessa forma ta-ambérn. Tivemos reiteradas dluclaraq5es ilessiv 

sentido nas bitirnas semanas, inclusive por parte do Secretário Executivo do Ministkri-ío 

da Cdtwa. Ern rew~iBo ~~t~ter~~, as tkcnims da Secretafia Exixtrtiva infam~arsrr que e 

,Minist&ris d~ P!aneja~mirts Orqatrit~zt~ e Gestilo nfio er~dossark projeto em que hsfjzz 

sobreposiçio. Estou acompanhando essa diriâmica, manterei o Conselho informado, e 

frmnefrei ao Coimlilç) qwdi;~ de fato for necemtki~ a sua ixrtemez~qRa. Com ~Per6rwia 

As atribuigi3es comzrorrentes, julgo, !2.je, o probiemna menos grave do que parecia tr4s 

meses atrás." e) Conselheiro Breno pediu a palavra para solicitar os seguintss 



escla~cimentos: "Presidente, só uma obsemaqão rápida. Fiquei preocupado qrtando vi a 

materia rra pauta, gastaria de me mfidBSliz8~ mm O Cai11sel1.reirc-t Ulpiancr Bezesra de 

Mei~eses, que t;io bem apresei~tuu a questão. Dum preocupaç6es: se 6 um anteprojeta de 

lei, qual é a sua origem? É do Poder Executivo, é de uma entidade de classe, é de algum 

parfarnmta~? Se paya o IPKAN ntiu 6 desejálael o prosseguimento dessa matka, vmus 

trabdha nesse sentido. Por outro Ido, a fiscalizaçZio da saida do pais dos bens tombados 

e protegidas por lei, que 4 atribuição do PHAN, decidimos em Colegiado e 8s vezes 

temos algumas divergsncias. Pelo tempo que estou no Conselho, conseguimos evitar 

aigurrras catástrofes, te~nos Consell~eiros de todas as @des do país, conrl~ececiores da 

wdidade cuitum! e de patri~ndnis, é muito bom. Ngo s~hrnos a quem: ssria atribuida 

essa dscalizaqão, a uma pessoa, a um Cokgiado, a uma entidade. Considero muita 

perigoso apenas una pessoa trsã.ts~do da saída dessas obras de arte? das questdes de 

proteq20, de praervaqão, de i-egumi~ga." O Presidente concedeti a paiam a3 Co~~seii~eiro 

Leme Machado para a seguinte manifestaqCio: "Senhor Presidente, Sentfores Conselheiros 

e Se:rl~ol-css Co~rselfíc=il-as. Mesrm r180 tendo csxIT~eci~nre~tr, apmfiu~dacrci do mtep~iSJeto, 

queri2 fzer aiguinas ~oi~demqoes. Tenho ouvido coirt muia atenq3o e proveito I-, pzrecer 

do Conselireiro Ulpiarno, a fala da Conselheira Smanna Sampaio, do Conselheiro Breno 

Neves. No seu prsn~turtsian~~e~~to, s Presidente do PWN assiaaíotx a existi?~fcia de urn 

mcvitnent~ ern wwcfla pz~ uma certa personifificaqgc, uma ce@a a~tonomia dos LMusez$i, 

cminf-iando possivelmente para uma institücionalizaqão possivelmente à parte do P1E3AN. 

Mas, wna preíirninar. O Presidente admitiu a possibilidade da medida ser adatada por 

decreto. Cmtitra isso rrie insurjo, porq~e o Decreto-lei ter3 forqa de lei. A lei qtte esirut--r2 

a política cultural do pais, que é a mais antiga que temus em curso nessa parte, seja 

anbie~~tal, seja ctxítuwf, de 1937, su pudera ser ~ncrdifkada pela Parlamentu. Portanto, 

~2% seiia adequado zcelta-i~zos que o Executivo, a inzizds prbyrio, pudesse nriodificá-ia." 

O Presidente esclarecem que se referia especificamente ao desmembramento de w~iddes 

administrativv'a~ do IPW. 8 Conseiheiro Leme Machado retomou a pafawsi para a 

segainte corrzpIe1aentaq80: 'cCom todo respeito 80 su posicisnamvnto, considero 

necessário um pronunciamento da Prúcuradoria Federal, porque a orgarrkaqão da 

PresidGr~cla da Reptlbíica passa por lei, com todas as ab-ibuir;&s dus respectivos 

h!linistkrios, it~ci~~sive o bdirzistkrio da Cuitura e os órgZos que a ele pertencem, tsdo isso 



é estn~ewado em lei. Agora, do outro lado, cí?nceitualmente, queria salienta- o seguinte 

probiema: é a capacidade de WII 6rgãa pístrliw fi-ifcalizas suas pr6pfias ativibabes. Na 

questão do Patri~nOnis Cultural, seria ir~terefsar~te que o IPH,4N, por exemplo, 

administrasse um Museu sediado em prédio tombado em nivel fedem1 ? Acontece que o 

IPHAH teria a a'õriga@a de fixafim a si mesmo srct ser gestic~r de uyn Museu instalado 

ern um iayi6vel público tombado. Essa situaqãs, coi~ceitu~~r"t~,er~te, iz~e le~a~~ta dificuldades. 

Ninguém se auto fiscaliza, é uma das coisas mais dificeis hoje, como também o chamado 

auto liwx~cia~~er~ta. Er11 Sãa Padcr, hoje, há muitas wnflitcrs como a caw da 

RODO-WEL. O Estado, que 4 in~teressado 1x8 obra, vai expedir !ice-a a~nbieiztaf. HA 

conflitos enormes dentro do prbprio corpo estatal. Enao, idealmente, quando o 

Canseif.~eiro Uipizm te~nisa acr dize que, crrrrceitrxai~~pente, ~dmitiria o IBW, err, 

coriceitustl~~~entiv~ 11ão repilo sr i&ia de uin olr~stitut~ que cuide de Muserts, desde que o 

poder de polícia do patrirnonio cultural fique clara e indubitavelmente atribuido ao 

IPHAIY. 0 PHAN teria nesse ser~tida a pssr'liíidade de fixdi~ias o  nus seu pz-ivada su a 

mcseu público 1% cosdwão da pohitica cutb~ral e, de outro I&a, 128 gest3~ de um bem 

tombado. Neste momento s%o essas as considera~lies que faço, protestando por ihturas 

discus&es; zws l~or~ramus, dentro de nmsslrs fi~aljstades, em canfzmr esse diaiago que a 

Senhor Presidente ter& cem os Suprinte~zde~~tes. Muito obrigzdo." O Presidel~te toinou s 

palavra a fim de agradecer a contribuir;ão dos Conselheiros para o ama&i~~cimerrto do 

assmto mm elexnez~ttrs reieva~tes psura o desernpnf~cr de saas hz@s jw~to ao 

Milzist4rio da Cultura. Pr~sseguiirrSo, deu início à srn&!ise do item 3 da pasta: bItem"y2io 

dos Artigos 7" e f 3 na Minuta do Hnstmmento Proposto para Regulamentar a Instau~agãs 

e irrstnrqãa de Pmwsms de Regis&o, wrrdez~do a. pdam 8 Caxxsizli.iei-ra Mriria Cecília 

L.ot~dres pcàra aprese~~tnr o seu R9latbri0, trar~scrito a seguir: "Obrigada P~sideo~te, vau 

ser bastante breve, apenas para rememorar o motivo do retarno desse assunto ao 

Cunseliza. Na $tima rewi%a, essa prtrpsta de regu3aet foi masiderada aprovada 

com alteritqbes sugeridas peto Conselheim Joaquim FaicEur, que as sl~cmiíd~~~ a mim, 

enquanto relatara. Na medida em que foram propostas aigumas alterãqões que me 

ptwertar bastante inrljEtmtes, irnpciftas&es at6 do pr~tcr de vista legal, e a* 

v;"ite~zdi~~e~"itos com outros meinbres da C$inara do Patrim&iio Iinnterial e com a Direteri, 

do Departamento do PatrimBnis fmaterial, julguei que seria prudente ouvir a 



Procuradoria-Geral Federal, uma vez que se trata da rcgulamenwão de um Decreio. 

E11tã8 fia wxia lei maior à qud essa r&a~~entaqãcr deve se submeter. Corno esse assimtu 

foi trazido ao Con~sellzo e ilãs bavia sido discutido no âmbito da Câmara ddo Patrim6tzio 

Irnateria1 nus, seus membros, consideramos ser essa uma responsabilidade nossa, antes 

que a regulanerr.tagão fosse qrovada. Entãst mlieitzuni~ts à Prcrcwadoria Federal. do 

IfPHAN um parecer, que araalisa~aass juiztarnente coin a nova Procuradom-Chefe do 

IPHAN. Vou simplesmente trazer o resultado dessa discussão e as propostas que a 

C&ylwa do Pa&imdrnio Irnateria1 gostaria de enlcaninhas ao Çrr~rsell~o e owir a sua 

1~~11ifestaq3o. Seriam tr&s polztos, b~sica~re~lte, a serem corzsidemdos em ter~z~os do th:x.to 

já apresentado e aprovado pelo Conselho. O primeiro ponto é a questão das mudmças 

fon~~is de delrarnina@es, é a prápf-ia der~orninzgão do instwnntU. O instmmento a 

ser aprovado pslo Coiasivllm ~inl~a sendo chatz'iado de PBess!aa@o, e o i~~strlatne~zto qrre 

regulamentaria a tmmitação interna do processo administrativo de registro rio ambito do 

IPH2W era derrumirrado Portaria %~r~zs~va. Ora, o p~mr da Prwmdara-Chefe 

chaa~ou ater.s,iio pam a impropried~de dessa tenninokgia e reirieteu à Portaria do 

IPHAN 302/04, especialmente ao iriciso II do art. 1°, e considerou o termo EPesoluqão 

ii-rapropriada pm instmme~~to a ser expedido ,!o Conxi110 Coasdtivo e assinado pele 

Presidente do !PH_b=N, para o qufii sugeriri a der~o~r?,irzq;ãcb Psrt3ria Nermatiurè. Ou seja, 

seria aconselhável uma inversão: o instrumento para regulamentar a tmmitaq;io irõ âmbito 

do IPW-, a ser si.vaIiado pela t~kgiada do IPH2BN, seria de~rornhada Resai~q%~- 

Trago essas qtrvstões, que me parecem de menor irr?,prt$ncia, apelzas 110 sentido de urn 

certo rigor e coerência com as portarias j á expedidas para regulamentar os dociurrnentos do 

fPHAM. Outra mudsrnga sugerida pio parecer da Pr~wadara~Chefe para o 4 1" do a&. 

1% da mitzuta de Resolu$%do. 0 parhgrafo únicr~ do citado artigo, que em 15 e agora 6 14, 

teria a seguinte redação: 'A abertura de outros livros será precedida por ato específico do 

Corrseiio Col-rsultivo[. . . .r Essas são as propostas de mu,bmgas de dez~~lrrirrar;%o." O 

Conse!heiro Pculo Affonso Leme A/%ac!~ado pediu a pal~vra para solicikr iirfor~nes sobre 

os fundamentos do parecer da Procuradoria Federal e, -6s ser informado que tratava-se 

da Pc"tfiaSia n" 302, iie 07 de julho de 20M7 que chrsjsti-i: mbre os atas admirristfatiws 

expedides no â~nbito do IPH-&N? suas finalidades, requisitos formais e autoridades que 0% 

expedem, apresentou as seguintes psnderaqoes: "Wão é por gosto de qizestioriar fia&&, 6 



que há outros Conselhos, em órgãos federais, que trabalham com denominaqões 

diferentes, e pr isscs queris ver a prisveniê;ni:ia, o embasarzento dessa niedida de passap de 

Resslarqfiu para Psrdtfarh. O Conselho Paacional do Meio Ambiei~te expede Resoiuc~ões, 

não foi regulamentado ainda a Comissão Técnica Nacional de Biosseglaranqa, mas houve 

referencias a ResoluçBo ou 3irstsuqBo Nomativa. É prematuro retimos o temio 

Resolri6;ão, quando outros organisinlos, que tgm poder ilonnativo emitem Resoluqões." O 

Presidente tomou a palavra reconhecer a necessidade de esclarecimentos, e passou a 

pdam ao Errwwador, Neislfrr Lamrda Si.swes pasa as seguintes informes: "Irrfeiimer~te, 

no immel>to, a faItc1 da DEI. Tereza Beatriz é bastante significatira, polue ela exzmi~zsu 

a matdria. Mas, pelo que entendi do depoimento da Conselheira Maria Cecilia Londres, a 

mtiiisf: hdasrentuu-se na sistemktica de dmmer~tos do PHm-. A proposta da ir~verrs$la 

tem cano base a siste~Mlítica da docurne~~ta@o expedida pelo iPgL4M, as p~-htic~s da 

cztsa." Complementando, a Conselheira Maria Cecilia Londres leu o caput do a%. 1' s 

seas ix~cims I e II da Portaria rf 402/'04, tfa~sc~itas a seguir: "Art. 1" - Detemirras aos 

dirigei~tes do PHAN que, 1x1 exercici~s de sw COM~~~~IZC~~S previstas na estrutu~ 

regimental conforme disposto no Decreto ri" 5.040, de 7 de abril de 2004, ou ztribuidas 

por deIega@o, aa expedirem atas normativos adistexx as disposiçóes seguintes: I - 
PuãrlarHa Normativrsis - PW, de cornpeêtzcia exclusiva do Previdei~te do Ii~stituto 

Patrimdnio Histórico Artistico Nacional - IPHAN para disciplinar procedimenhs pe 

busquem a rx~eli.~ur apiicaqik de dlspositivas legais ars dispor de r~atkria de sua 

compet~ncia espcífic'to,; 11 - mQesslilaqãs - de cornpet&wia exclusiva da Diretoria 

Colegiada para discipliliar matkria de sua competGncia específica." O Conselheiro Leme 

Mschadis tamcsu a palavra para fizer as seguintes qciestionaxer~t~s: "Smkor Presidente, 

Se!r!mres ConselIleiros. Quaim ir co~xpfvt&'icia excIusi=ira de expedir resolu~ões, ztribuída 

à Gireturia Colegiada pela Portaria no 302104, sem querer exacerbar os pocleres e as 

w~~pet&ni:ias deste Corrsell~-fs, iemI-,re gire cs Ca~wlho Consultivo teve suas ~&i'~ui@ks 

defiríidas m Der,ret~-lei rro 25/37. Na Area de DIreit~s DiEusss, é s Csrrselhs mais ar~tig~ 

da Repbblica, de acordo com a Conselheira S-mna Sampaio, das Amkricas. O nosso 

Coasel1;rú sr;rrta~ta faz pa3-f: da estfutwti do PHAN xxras, acredito, apsm de crditw ~;s 

inaior respeito à Diretoria Colegiada, nilo Ilii; está subordii12ds. N5o sei2os agelztes 

administrativos do IPW. Eni;ão, mesmo diante dessa Portaria, reivindico o direito deste 



Conselho emitir &soluções. Está é a maneira como vejo a Portaria 302/04, é uma 

F)ortwia, são é ilem run f)ecretct do Presidente da República, ela nãa poderia mudar u 

conteúdo nem a competência do Conselho, chainado Consultivo de forma até imprópria, 

porque na realidade somos delibemtivos. EnBo é esse o reparo, não vejo o Conselho 

sutsrsrdirrada WB ví~~cdo de uMi$acia hierixquica nessa eseaisa de widacies hie&qui~as 

refacioi~adas na Portaria 302/04. Ent50, por isso, pediria um exame mais profiando do 

meu reparo neste momentu." O Presidente tornou a palavra para a seguinte indaga@Io: 

"Um e~lxecimentu. Er~tSu da ponta de vista do seu a-gwnento, que me pwtw muita 

correto, ~nuito rilzohvd, deveria haver uma altemgão nessa Portaria ou, pelo 

entendimento aqui expresso, essa Portaria não abrangeria a nori~atizagão ou a tipificaqão 

das deli&ra@es tomadas par este Currselhõ. Pdgu se qIiearia ao Cox~selio e nxerrr 

precisaria ssr aitemda, pelo seu poi~to de vista, tms o Co11.,elho pode uiin emitir 

Resolu~ões." A Conselheira Maia Cecilia Ls~idres obsewou que o Procurador Nelson 

Laarda Saxes levaris, -fs assw~tu a Pmcwadaria Fderd e deu wr~tirrIáida.de á 

apreset~taqão do seu reIat6ri0, transcrito a seguir: '"O segundo prsa~to são a!tefct$.ões 116?s 

artigos 7" e 8" da Portaria Norma'civa que regulamenta o Decreto no 3.55 1/00. Não sei se 

os Carnseli.zeiros se rmrdanl, mas a primeira. redaqiXa erxcarrirrf~zda a.0 Cunsefhu atrr'oda 

a~ prvp~e~nte a reponsabitidade da i~i~tru$i~ $o processo de registro. O Col~selheiro 

Soaqdim Falcão truu-xe a proposta de que essa responsabilidade coubesse ao 

Departanez3trj de Patfir~6niu I~~aterirzI do 1PHAN. Na verdade, a &cretcf 11' 3.55 1/@d 

1150 cria nem define t~er&umz respo2sabilidade em reIa~ão à ifâ.stn~s;ão d~ processo de 

registrú. Parece deixar propositalmente esse ponto em aberto, definindo apenas a 

responsabilidade da srspwisãu da irrstmqSo da prmsm admii~istrativo do reg!s&o e isw 

esth ciar~i~el~te definido 11s seu texto. Nesse setitido, o parecer da Procuradom-Cl~efe foi 

de que tanto a primeira reda~ão, como a segunda nau estavam de acordo com o Decreto. 

Vou ler yud foi a pamr da. lirwmad.ura: '[ ... .j õ aludi& diploma nau faz menqira a 

q~e~n compete a obrigaq-20 de insti-zclir o prccesso C....]. Adeqiltida e pertinente esib a 

norma trazida pelo decreto, que respeitando a natureza do instrumento que a instituiu - e 

tmbkm em o'diGneia ao prirrcfpiu reserva de lei - deixou de criar aisfigaq&s psa 

qmisquer d8s partes, asssgum~zdo, poãra~~to, a obse~rii~~cirr dos direitos e gzratzt-ias 

Itíndamentais de que trata a Constitui@ Federal.' Em suma, segundo a Procumdsra, tal 



tipo de obrigagão s6 poderia ser definida em texto de Lei. Em Portaria Mormativa ou em 

Remluqão, camo lembra o Conwllreiro Leme Machado, cabe apz~ss reiterar o que e@& 

disposto im IDecreto: a coinpet&x~cia do PHAN de suprvJsioilar o processo 

administrativo do registm. Mais uma cita950 da Prclcuradora: '[ ....I o registro, em sua 

es&frcia, nãa iraplica em rsbrigaGes, E....] deixando pwa a Administraqão, de amrdo cazn 

o seu poder discricio~~hrio, uerificar quem naquele momento 4 anais bem preparado para 

desempenhar o encargo.' Acho essa frase a que define melhor o papel do IPKAN em 

relaqão & designaqãc da entidade ou do srsjeito que vai produzir a in-980 do prwsm. 

Cabe portanto ao EPMAN, de comum acordo com o propoi~er~te, resolver essa quest3o. 

Nesse sentido, houve proposta de alteragilo do capt do art. 79 que passaria a ter a 

seguinte rdaqão:'ki ir3stYur;ãa rios piiwsws de regi&rs 56f6 supKFfsio111ada peia 

IPHAN.' Ma2ter-se-ia enti3o o # fO: 'h'e COMUI"~ acordo com o proponente, otwida a 

Câmara do Patrimonio Irnateria:, e mediante ato JCor~nal, o IPHBN poderá admitir que a 

instnxqão seja realizada pstar wnra ou mais irr&tui@es pírblicas ou privadas qae detezrhm 

co~npet&~zcia pzra tal*. ' E 30 9 ZO: 'Caso s propoi~ei~te II-& te11118 cor1diq0e;r financeiras 

para realizar a instnição técnica, o PHAN poderá, dentro de suas possibilidades 

oqanre~táfias, destinar rwmsos para esta aqãa ehtr trlrvidar esbisrps para ubte-10s junta 

ao Ministkrls da Cultura osu a outras ii~stituigões públicas 6su privadas'. Essa foi a 

propssta da Procuradoria-Geral Federal, e como o item supervisão deixou de ser parte de 

mrr parágrafo e passou a ser ~t ca-~d do artigo, acjr'iaz~os, em tenrros de er$nc:ia, que a 

possiki!idade do PHAN solicitar c~mplementaq80 da it~struqgo estavs deo~vo da sua 

atribuiqão de supervisão. Entgo seria tra~~sformdo no 5 3" do art. 7" e nãcl constituiria o 

art. 8". Essa é a propos,ta de aiteraws em relaqão aos &igas 7" e 8' d~ minuta de 

Portaria Nonnativa e Resoluqão. Sintetizando, excluir a questgo da respolzsabilidade que 

mão esth contemplada no Decreto, e afirmar o que já existe - a supervisão -, qualificando 

as situa"f:s em que a fPHkN &erk admitir a citeegaqão da irrstmjão a i~rstituiqSes 

p&blicas m privadas, e a quest.rão dzt aj~dr' 5n~lzccjirzt. O terceiro poi1t0 é a proposta de 

realizaqão de audiência pública, trazida na reunião anterior do Conselho pelo Conselheiro 

3oaqrrim FaIci%, crsm o apstairs 40 Coxlsel~eircs krrre Machado. Nesse prrtcs houve 

rsalíz~ent~v uma greocttpaqgs ~iossa, p~rq~e O Decreto, em r~oinegto aigum, prw6 2 

possibilidade de audiência pública, estariarrios introduzindo wri procedimento novo, que 



não estava pressuposto no decreto. Na minuta apresentada ria .Laltima reunião do 

CoaseiIir~, o art. i3 tinha a seguinte redaqão: '0 processo a&niaistrativcr de f.egistPrs, 

devida~xiez~te i~~stntído, será levado pelo Presidente do PHAN à apreciaqão e decisgo do 

Conselho Consultivo'; e o parágrafo sugerido pelo Conselheiro Joaquim Falcão: 'O 

Presideate do P'iIAH designar& um Cmselheira para relatas o prmsm, rs qud @era 

solicitar a reafiza@o de audi811cin pública'. E12tgo esse parágrafs foi proposto para s 813. 

13, que passou a ser aí?. 12 com a seguinte redaqão: 'O processo administrativo de 

regima, devidamente instsrridrs, xrk levado pelo Presidente do P~AN à apreciacão e 

decisilo do Csnlscvll'zs Co~~sultivo~. A Procuradom-Chefe substituta, em seu parecer, 

considerou inexistente a obrigatoriedade de realizagão de audiencia pública, pelo %to de 

nrão estsrs ex~licitada no Dereta no 3.55'r/Of4, quando rmsx1emc2a ao PK4N arx~pla 

divuigaqão e prorno~iio do bem registrado, Q que tem feito utilizaizdo a mais ai~ph for~te 

de di-mlg~lç%o do obj eto proposto para registm e do parecer técnico, na. imprensa oficial, 

em jornais de cb-cdaqãa hxd, na hrten~et, prescindindo, pis, de publicidade r~aicsp e 

mis si~erosa, corm a realizaq3o de corzsultas e audizfias pikbficas. Csrzsidero r~~ais 

importante a seguinte questão: o Decreto nao cria direitos, cria gm o IPWAI? a 

abrigaçgo de ilar publicidade e de dacarrezftar. Sã:, efeitos fw~dmrex~tais do registro: 8 

vzIrrrizadyão; o recor~heci~ner~to; a docuaxe~ztagiXo izo sentido de que as ma~rifesta$ties, 

inesmo desaparecidas - como lembrou muito bem o Conselheiro Ulpiano Bezerma de 

hiex~eses aa $tima rewiãu - sga atas prforzrráticcss. A rrrmuter1qi3o das refer&%~c:ias 

cuilsrais, das r~anifestaqiio como um repertbrio em terr%ss de patri1~8irio cultural do país 

e a sua ampla divulgaqão e promos;ão, esses são, digamos assim, os efeitos do registm 

previstas rrcs Zkxreto. Desde o inicia; pa~a a akrtwa bo priscses~ de T'~gi~tr8, é 

furrdazxl.ei~ta1 a rr~rrência expressa dos prodtttorivs, dos primipais irzteressados. Nada 6 

feito A revclia daqueles que vão ser destacados pelo registru. Outra ponto refere-se ii 

insGzr@o das prcJi?esms, realizada at4 agora sempre de fonxa psri-ticipativsr. Esta rra ha 

priltica da irrstrqi%o rlo prccesso que ela seja feita junto CQIE OS grupos, çoin as 

comunidades responsáveis pela existência daquela mmifes&$ão. Então, o espáritu du 

&&reta nso visa cria abriga@es, ~Rar direhs, e sim %piar, eslimrria, vaiofim e 

diwlgm os br5s criltumis regist~dos. Na discuss80 com rr Fraf:sradoriz foram esses 0s 

aspectos considel.ados. O processo de  prepara@^ do registro, de algum forma, 6 uma 



longa audiência pública. Todos os processos já instruídos para registro foram feitos 

den6ro da sistemtktiea de asnpfa pasticipaqãu, r~&o si5 daqueles diretamente in~teressadirs, 

csmm t.ambérn das ia~stituigbes afins? dos iorgãos locais? Secretarias de Cultura, BNGs &c, 

no sentido do fortalecimento daquela manifesta$ilo no próprio processo de instrui;%o. 

Ei'itgo se pergur~ta enn que in&& a audi6xreia phbfica .trark dgmn &nefTcio red para c+ 

registm, para a pubiicid~de, psm a vatorizaqiio, para o conhrvcialzea~to r: a participqh da 

sociedade. Ao outorgar o título 'PatriiKornio Cultural do Brasil' valorizmos, divulgamos, 

promovernus e prupicimos a elahragão de uzn. plmo cfe sdvaguxda para que essa aqSi.o 

teaília as su2s cs~iseq~~í~cias. Trago essas ~ua~sideragOes, qlOs seu debzte ia-b C8anam de 

Patrimdnia Irna'cerial, para delibem@o das Senhores Consefheiros." O Presidente deu 

início 8s disvus&s mm sns seguintes pa~aw8s: "Par8 qexe psswas czuxfird~as W1EI 

9--c!&!zcia de~7r:rnos discutir as duas propostas sepa~%dai~~e~-Ite, Abriria desde logo et~tso a 

discuss%o ein torno da altercfç%o prevista para o art. 7" desse docmento, cuja 

dex~omiaa@ics ser& objeto aiirdw. íte ref5.ex&c, a ser- desenvolvida pia Procwad~ria XuMica: 

~es8l~qZio ntr Portaria Norizzativa. De qualquer forma, o documer~to teria 1-19 seu art. To, 

agora por sugestão da Câmara, o seguinte caput: 'A Anstruqão do processo administrativo 

cle registru ser& supewisionada plc, IPHM', e não rrrail-, com mnrstava da rrnirrrrta 

;ry?roviida  ia últii~a re~niso." O loi~sslf~eiro P8ujiO Affo~m Le1ne Machado pediu a 

palavra para as seguintes ponderagiies: "Peço imensas desculpas em estar intervinda de 

novo, mas fim ccrnstra1gidc5 de votar r10 ewwo, W~~LLP; depois de ãfcft~ estamos 

assamindo uma responsabilidade. Borque sé: o capzbt do art. 7O - a cabega do artigo - fica 

com a seguinte redzaqão: 'A Ainstmgão do processo administratisici do registm ser% 

supervisionada pelo IPHAN, e de~is 110 aoit. 8": 'A ins&trqãs t&nica do prwesw 

adrniizistra'ti~ro cotisiste ...', seg~itido-se trixa descriqão da instnrqão tkcizisa. Q~em 

elogiar primeiramente esse excelente parecer da nossa Conselheira Maria Cecília que, 

wm ~~'txita eficieneia, mm mait~ f~oh~didade, abrd~rr a rnateria. Errtga qtpsriscquer 

diuergGi~cias, Coafp,lfi%ira h4aria Cettíiia, peqc que íne perdoe. Sb desejo esdasefvi~nentos. 

Gostaria de saber quem é o resporisáwl pela instmgilo técnica." A Coriselheira Relamrz 

exf~wu. que wria determina& par rrix ato dixncionapiu, poderia ser c, propx~ente, 

poderia ser urw io?sti@di@io pública ou privada, rutciotsive do IPHAN. O Cor~seikeisr, 

Leme Machado observou que esszs opções ri20 constam do texto. A Conselheira !&iria 



Cecilia Londres lembrou que estavam analisando um texto interno, um texto de 

iizsttlllgão. Pelo contrário, define que será dmh:enkalizada. Lembrou tambér~~ que tanto 

para provocar a instauraqão do processo, como para a instmgão do processo, são 

~~~'ipetef'ites rsukos drgilas do Mínistérh da Cdtwa, midades da @HAN, entidades 

públicas ou privadas, comm êsth previsto no art. 3O, 5 3O do prbprio Decreto, que aperlas 

define a supervisão pelo PW. Então, nesse sentido, de acordo com o espírita do 

Decreta, foi feits essa propStB, porque atribuir a rmnsabiiidade a5 IPh.I&%, 8.0 

propoizente sei a outros iria de etzcontro ao disposto alo sart. 3O, 9 3'. 0 Presidefnte totazou 

a galavi-a para as seguintes considemqões: "Tenl~u uma certa rcvsist6lzcia em relagão a essa 

famuiqiiu tarnurrr, arrm fai wx~veneido de que wTfia frsnnrslaqão $%ais cima, ~rrais 

afirmativa lago é c~t~patívef COR? aqtrcirt que r-tsth 11s decreto, etatbora prefim a for~fzuIa~5c 

anterior que 6: 'A instm@,o itknica do processo administmiiw de registro é de 

respi~sabilidade drs 33epmmer1.t~ do riatrimiinio fmateriaf, pdef~do si- delegzxda.' 

Irztretanto, llá; uam it~cornpatbbiiidade cara rz decreto que, ao instituir o registf-0, rjuzziificz 

essa atividade como sendo de supervisão, porque prev2 um compa~ilhamenio com a 

sat=iedri.de, que pude ser una deieg~q80 em diferentes gam. 3% qaalquet fama, ~nesnr;s 

que iaqja um compilrtilhameizto, etztei~ds na medida em qtte é o IPHAN quem decide se O 

dossi$ eski skafícienternente e adequadamente instruído, e também porque cabe sempre ao 

IPSArù' elalwrm, ri. pdr da ir~stnqfiiiíu Ma, o dwurrrrntrs a ser oferecido sro Relatar para. 

fiox?da~ari~~tar o seu parecer, co~~sidvm srta airibuiqilo 11% sotnentr: supwisior~ar a 

irrstmq&o, mas atuar na coristmqão mesmo da peGa legal." A Coriseiheira Mariia Cecilia 

ha~bres tornrarr a pdawa para 8% segrsirrtes abswages: "'Grsstse~ia tar~laezn de trazer is. 

considera$io dos Cor~selheirss as possiveis cor~sequê~~cim do um do tep!a~~ 

respons.&ilidade: O proponente cobrará do IPHaN a elaboragão da Enlstm$ão. Queira ou 

nRo, a ixnC;tituiq& dever& pr&wi=Ia; e n& é esse o espírita de decreto, O espírito da 

 decreto^ 6 de que O f%)m poder& fazer, poderj fazer s propot'iente, poder& Fmer o~tm 

instittsiqdio." O Presidente tomou a palavra para lembrar a possibilidade da recusa do 

@do de re;lrsko. A Consllir Mda Cecilia Lff$~$ses retomou. a pahwa para rc 

segttinte pondera@o: 'C(lii>nsidem~~dr, a possibilidade do ^69fAI+4, por q~~alquer mziiio, 

desigrar outra instituiqão e ficar formalizado que o trabalho 6 de sua ~spornsabilidade, 



não havendo concordância do proponente, o IPHAN ficar& com o dever de rallzh-10". O 

Presidente passou a pahm a5 Brmwad~r Nelsanr Lamrda Scsases, yw apresr~ltou a. 

seguiate sugm~o: "A minha pssi~ão aqui é extre~narmnte difícil porque não ií'istntii o 

assunto e a Procuradom, que no momento é a Procuradom Chefe, nao está presente. A 

mirrffa upini%, eny~to ir~tegasstte da Pruewaduria, é de que esse assunta, luz de td8s 

essas qarest6es aqui fevatrtadas, fosse reagreciado, reeshdado para volta ao Cctnselfm 

amadurecido nesses diversos aspectos. Queria fazer um reparo. É muito dificil fazer um 

rqara a uma pessoa do quilate, do saber do Conselhedrs Pau10 Affonso Leme Machado. 

Mas, na li& dikia, n50 se iriam someiite com refaç5a A lei. f-á de se ter muita escrízpds 

ao fazer qualquer inoyqão, por meio de Portarias e Snstrcqões Womativm? do qare 

prevêem os decretos. O Mènist.ério Phblico é muito cioso e fiscaliza qualquer inovaqão, 

rrresrno corn relaqão aos decretos, ainda qw sejam considerados ma fon'i~a de 

or!zarnenta@o da lei, pelo ize~zos de~tro 40 Ministério Púbiics Federal, é visto quase com 

forga de lei. Claro que ele 6 subordinado, mas na lida diária verificamos que quslq~ter 

irrovaqito do decreto e irruito nrraivista pelo lMinistkrio PGbfico, sujeita ir~cltlsive a 

q~estisr~amento." O Conseilzeirs Lsme ~8chado tru~mu a palavra pam a ssgtri~te 

complementaqZio: "O Ministkrio Piiblico a que tive a howa de pertencer, tmto CJ federal - 

corrnu estadual, mas pfinlcigalmen~te o federal, é cur~&a o desvirktan~er~to do decreto. Mas 

quando a pdpria Gonstikiq-20, r,o a&. 24, nas competSr~cicis supfemenhres? ~anifesta-se 

no sentido de acrescer teleologicameí~te o previsto no decreto, n2io violentando o decreta; 

acredito que s Mirristkrio Público estaria de a~orílo." O Presidente wr~codou, e decidiu 

devrufver o ass~izto à Prwtiradoria Federal para reeshido da qilestso da det~oiniizagiio ou 

identificagão do documento que esth sendo examinado e para aprecizqilo da conveniência 

de se rnmter o correeito de srrp~isão e, ao mesm ter~rpu, a r~ecessidade de precisar 

mneiiior a respai~sabilidsde do fPMFiP6. O Presidente, trata~do aida do art. 7', corz.ruibu 

os Conselheiros sobre as aiternativas de votarem naquele momento a 1-eda~2io do citradu 

artigo ou. a devoiu.r;ão &i matkria d Procwadoria para reestudo. 8 Ccsurselhcr nrrmifestuu=se 

pelo reeshdo. O Csnsefhelro Synésis Scefaz~o Ftir~mdeç pediu a palavra para hzer as 

seguintes considera~ões: "Este assunta, pelo tempo que estk em delibemqão e discussão 

em r~ossõ Corrseliro, já se tomou wgerrte. Estarrxos defitseramdo há ws dois SIOS sobre as 

inetodoiogias, a conceituaqiio emta dessa questzo. Agora, se o art. 7' vsi sei objeto de 



nova apreciaqão, submeto aos Senhores Conselheiros a conveniência de discutirmos o art. 

8", prqw ele evidencia, de certa rrrmeira, uma visão wmpletaxente mntrápia à idéia de 

supervisão ao mbbelecer taim ~netodologia detennitzada, dá uin poder ~.rruiio definido rio 

IPHAN que, no meu entendimento, extrapola completamente o conceito de supervisão. 

Es~tSct, se fumas fmer un estude mais apurada, wmcf pasm é p~esmq$icf aqui, aehu qiae 

deveríamos perder mais algum tempo elaaminat~ds outros aspectos dessa propusta." O 

Presiden* tomou a palavra para os seguintes coment&rios: ""Muito oportuna essa 

isbsemgãc,. Porque, na verdade, esWos mmrstmirrdcf uma nova plitica e pasm tratar-se 

de questilo de fato. Quando recebemos e acolhe~ms um pedido do registro, decidirnos 

investir nessa atividade e o fazemos com toda responsabilidade que nos cabe. Considero 

iaadequa& au talvez imprecisa cs tei-ru que se usau IW Decretis, pf-qrse a trabaih do 

IPfIAN ulttcipassa a supervisão; 4 trlm responsabilidade sobre 2 instruqilo, a ser feitè 

diretawiente pela instituiqtio ori outra que venha a ser delegada; ou seja, quem detém os 

wrrfiwirnrentos tkniws para taxto. EntBc,, eu. seria fafrrrríkvel a. cítlwas esxe assu~tct ernr 

votação, porque não se trata de guestâo a ser definida juridicaineilte. É uma questib 

substantiva. Tendo em vista o argumento da maior rmoabilidade levantado pelo 

ChrxseiI-ieircr Par57.0 AfTar~fiis, c, que se prwma impedir é qw r~avos cliplcsmlas legais, 

sttbordi~aados a a3terhres, besr.i&uew esses ar~terism; mas admite-se que eles ampliem 

CI entendimento e a clareza dos objetivos definidos pelos anteriores. Eu diria, nesse ~aso, 

qtle a subr;titEJiic;ã~ dir tenzct "supepyisionas' par ';~e&izas' uu 'ser resp~1skve4. pela 

rezfizaqfio' 4 psitivo, é melhor. Carni&atnss pr;t melhor e r12io coi~tmsfizeirios o espírito 

do decrcto, porque gam~itims a necessidade e a possibilidade de interlocu~ão com a 

miedade desde c, momer~to da akftwa do prwsso de re-egistx-c,, que sís pode ismuner 

corri a anuência da sociedade e dos ii~teressados, com também com a possibilid~de de 

contrataç'io de serviços técnicos de participantes daquela atividade, de especialistas ou 

psqraisadores que te~ri~arx se dedicado a ela. Cansqiiente~nre~xte, eu sega favar&vef à 

ustqis da redib~%io de ait. 7' nesh reurrifio, pelo &te de II&Q ser ques%o juridica, e sim 

substantiva." A pedido o Conselheiro Roque Laraia, o Presidente fez o seguinte 

e~faswimezxtcs: "0 que est8 gasw ser votado, rs texta atudsne~pte e13 vigor, apravad~ 1;ra 

tlrltima rero11i50, 1x0 setr art. 7', diz s seguinte: 'A instn~gsto t4;cnica do processe 

administrativo de registro é de rti;sponsabilidacte do Departamcnto do Patrim6rni~ 



fmaterial podendo ser delegada: i) ao proponente desde que tenha csmpet8ncia tkcnica 

para tmtcs; 23 a ma csu mais instituies públicas ou privadas, desde que tenhm 

cornptêr~cia para tanto. Seguem-se parágrafos que detalhrn o iz~odo dessa defegagb ek. 

O art. 7O, na versão do texto proposto: 'A. iinstmgão do processo administrativo de registrs 

serti supefvisicsnada pio IPHAN. Pa&grda primeiro: De mmurmr aeardo mm a 

propsixazte, ouvida Câinara do Patrim6ilio Imaterial i~ediailte ssts forrnal, o I[P-W 

poderá admitir que a instrugão seja realizada por uma ou mais instituiqões públicas ora 

privadas que detenham mmfx:t&cia paa tanta. Parkgdo segundo: Caso o proponente: 

iziie teiziza coi~diqões finan~ceiras para realizar a Instr~~gão tkcnica, o PHAN p~derh, 

dentro das suas possibilidades orqamenthias, destinar recursos para esta ação e ou 

er~vidag esforps para o&$-$os junto ao Ministério da Cultura - MirIC ou a otttnas 

i~stituiqões phblicas ou pri.i.adas. Padig~fo terceiro: Caso s IPFAN jtrlgrzc: ~~ec~ss&rio, a 

instmção do processo deverh ser complementada no que couber'. Assim, o conflito 

pasw residir nct capi do artigo e RG verh que se utiliza. Fep aos Coixseli~eiros 

contrhrios à votaqi%o da inatkrfa que se maliifesteii,. A Coilsell~eira Cecilia Lor~dres pediu 

a palavra para os seguintes co~sientários: "Gostaria de considerar a erristQncia de um . 

problema semk~tiw no entendimefito do temo suj/wisi?io, porque, em n~id~a prcep~ão, 

quaizrlo se fala em supemis50, se fala de trm regtrlai~~eiito, de urna reg~lzineiz~~i30 já 

aprovada para orientar todo o processo de instmqão, seja ele feito pelo IIPHAN, seja sle 

feito pela pmpnerrte, sejja ele feito por in&itui$ks diversas. Essa re&stf~~ex~.t~@iif 

. gmmtiM* que a in~stmqão seja coi~siderada suficiente, e quem zelar& pele respeito a essa 

regulamentação e pelo preenctnirnento das exigêiicias dessa regulamentaqão é o LPHBN. 

Paf-r~f: que issa é de urna cia-eia meridiara, a sup&si%a sig~ifica que u IPM 

a Yzsti~~iqão. Seja quem for 0 executor da illstr~qão, ela será feita em conformidade com 

a regulamentação que foi aprovada. Esse é o meu entendimento, então acho que a 

respnrsabilidade do P$-LQ4, pwa mira, e&& muita cfsrra. O Coaseliiivira Leme Macinado 

pediu a paiavm, para o i3eguitlCe c~rnefzk!irio: "Veja o seguinte dado: a Professora 

Conselhelra Maria Cecília Mou que o IPXAN teria na mão o processo, mas vejamos o Q 

1": 'De wmw11 acordo ~ftm a pprisipcrnente, [....j o IPHM @er& admitir que a instPrrqBa 

tkilica se@ reslizada [....I7. Ei~tão, se i* lrn~wx- wncord~nci;ia, O IPHM est8 

subordinado ao proponente. Muda totalmeliiee o sentido, esse pai-grafo amputa a 



responsabilidade do IPHAN se o proponente não estiver de acordo. É o proponente que 

vai di;rigr o p-ocesss." Bmte dos queseimiammtos apresmtados, o Presidente, q6s 

~unsdtar 0s membros do Cunseifho, suspmd~su. as dis~uss6es rzaqueie ponto, par8 

amadwecimento da questão. Prosseguindo, o Presidente apresentou as bom-vindas ao 

Deputado Eduardo Valverde, um dos proponentes e batalhadores pelo tombamento da 

Estrsdfz de Ferra Madeira Mama&, e passara a tratar da propusta crsntida no Prwesscr 

no 1.220-T-87, co~zcede~xb a palavra ao Conselheiro Refator, Luiz Pfzefipe de Carvalho 

Castro hdrès, para a apresenfa~ão do seti parecer, transcrito a seguir: "Processo no 

1228-T-87. PWmEPNGGEMQ. Pátia FerroviLirPa da Estrada de Ferro 

Madeirw-Marni~brh~ Bens MOvds e Ilãa06veis, Porto Velha, Rrsadihia. Foi com 

satisfaqão qtlg: recebi do Sr. Presidente do IPHAN, Or. .Antbnio Aügusto Arantes Neto, 

atpavds da Professam Ama Maria Sep Bawaso, a tarefa de exsunrina e opinar sobre u 

processo de tombainei~to da Estrada de Ferra Madeira-M~inark 110 Estada de Ro~.adonia e 

em especial pela oportunidade de estar eolabora~~do para a afirma~3o de uma política de 

1naio~- diversidade na p~-otq$o a bens cdtwais origirriirios cie oums vedeirtes e neste caso 

especid I coa~texto de grandes obras que inarcamin a vida nacisnsl gefo 

recoiSlecimento de sua valiosa contribuiqilo na consolidaqão do que em filtima ardilise, é 

o maior ipati-irnikrio, o nossa extenso tdtdifiu, morada dos '8iasiieiros e currtinentf: de 

todas &ts riquezas ní?himis. O p,rese~xte prwesso é apenas o segaido ~ic 3mbito d~ WHAN, 

que trata do tombamento de uma ferrovia tradicional. Sendo que o primeiro e único caso 

até 8gura registrado foi a aprovagBu do ta1nbame11to do Connpiexo F~RCZV~&~O de Sgo 

3oão Qei Rei, que h& quase dum dkcadas, no ano de 1986, inereceax parecer favorável. 00 

então conselheiro &Ia Justo Guedes. A Parefa do relatar nrdo é das n~ais siíaples. Cabe- 

515s neste momento, trstprsrnritk umsr sírrtese, com fidelidade e isenqão, aos serdrares 

cot~se$heiroi: natrrmi%ne~~te itnpsssibiiitadss de ier toda a ~nhpb^22a$&? processtiaf su 

mesmo de conhecer "in loco" o bem que eseã sob avaliaqão. Este processo em 3 volumes 

possui 735 phgirnsts e foi aberto em j'ixl'nu de f 93'7, prtmtcs te145 f 8 81116s e ura stcwulo flEf 

ii~f~rmzq8es. Trata de m bem de dinrefis0es territoriais e s t~mbamento feedsml 

corresponde a um antigo mseio da popula~ilo rondonieme e de hrto Velho. Assim é 

que, apdis rersehr o convite para ser relatar deste processa, manifestei a rrecessidade de 

csi.;i.tiucer de pede o sitio histbrica. Prnntaineste atei~dido pela fpW> ms $E~S 20 e SI 



de outubro realizei uma visita a Porto Velho e não pude deixar de me emocionar com o 

valor, a grar~diirsidade do acervo e ir delplarável estado de atrasxtuno em que se ea~contra. 

Devido ao pqueno prazo no entaQto pude fazer o reco~d~ecirnento ap~~as das bens qriõ 

são objeto da presente proposta, diante da impossibilidade de percorrer o total dos 366 

hs da ferravia. Assim fomos aa Pátio FepfoviáTio, imluínda 4 gm&s gdws, a 

Estaqãs, a Museu Fe~ovihris já instalado num dos galpSes, as nGd:i~i.ras paralisadas, a 

Rotunda e Girador. Visitamos as 3 caixas d'água rnethlicas cqja silhueta marcante se 

tomou. sfmbfo da cidade de Porto Velf~o. Enn seguida ao mx~~itdrio da CasrdefásIa. e 

trecl~os da fenovia ate a localidade de Santo A11t6ni0, semprs gaaiads pelo 

Superintendente da 16" Regioriaf, Arquiteto Euiz Leite de Oliveira, e pelo Historiador e 

Praf. B. Edvddo Bezerra de Freitas, que propor tocio s awia nmsstkia aa 

exib da rniss3o.Dura11te a uisits airida ~na~?tiw cor~tato com -rIiyersos ir?tegrstr~tes da 

Associa~30 dos Amigas da Ferreiviu Madeira-Mamor& qlue se encontravam no p&io 

fencrvii~o -tfaba$h#srdo entusisstic~ll~ente para viabilizas ma mva viagem do Sem r~a 

di2 0% de Novembro, por um curto trajeto de 3 hn. UIR gesto simbólico daqueles que 

'autarn sem esmorecer para lembrar que a ferrovia ainda respira e que pode voltar acl 

fimloamerrto. Pasa apresen~tasr-files o prwsw vou. seguir a mesnlo roteiro que perccs~i 

20 er~tmf: em contato cstn o t-etmia, tomegado pela lizistbria: Por ~1t~ de 1846 a Bolívia, 

sem saída para o mar precisa seguir a rota do rio Amazonas para chegar ao Oceano 

Atf&~tim, mas logo RG irrfcio de&e caíainl'1.o fiquicfo en1~~4rrtra-se o lrsrrgo tf-e~il~ 

e~~cachoeirado do rio Madeira iinpedindo a rzavegag50. Srrzgern as prir~eiraf idkias para 

superar estes obseáeulos. Em 1061 urrn general boliviano Quentin Quevedo defende a 

conr~trtqãir de ma ferrovia st6j lado dr't rio. A idkia 4 mn~ptxtilhaba. FIO engenheiro 

brasileiro $o30 Marlins da Silva Co~tif?l.l~. Em 4865 a guerra do Pamguai faz isolar O 

Mato Grosso do restante do pais s o Brasil sentindo a necessidade da saída pelo rio 

Madeira, me-se à %livia rreste i~tex~to e D. P&o I1 assina htad~ de animde mm 

aq.aele pais, p8ra livre ~tilizar,ilo dos rios ficnteiriqos. A Bolivia contsta um enge~ikek-ao 

ferroviário, o coronel do exbrcito americano Gecsrge Ear-l Chcirch, que também é vice- 

presidex~te da &&58i Scx5e&de. Ge~ga&Gca &e bndnies e este, mna seu. prestigio, &teve 

do Bmsil a m1,~yss$o para ~~nstmif 8 ferrovia, at;P-af:& de e~~presa vspevia!inei?t'v 

fundada para esta finalidade, a M~9fcira aad Mamar6 Rsailway. Papa tanto subcontrato-u. 



a construtora britânica Pnbtiic Worh e contraivi empréstimos europeus eom aval do 

governo bli~iai~. Em 1872, cspráp-ias e engenheiros tsazidos pela csmptmhia, 

desernbarcafiiin 1x1 focalidde de Sai~to -&itanis do Ris Madeira, com grande qua~~tidade 

de material, mas logo se depararam com as dificuldades de uma região insalubre e muitas 

ngo resistima n~opfeirdo viti~nadrs pelas febres, aiimefrtagão iriadqtaada, ataques de 

indirrs e co11diq6es di~nhticas adversas. Dez meses depois, todo O pessssaf arregiinea~tado 

para tocar a obra abandonou s local, deixando para trhs o material e uma locomotiva 

Bddwia (haje enr expsigão rro irrusett e batizada de "'Coronel Ch~krck") e sem impla~kr 

sequer 1 bn de trifhos. Ein 16397, -6s contratar outm ei~presa, n "PaR T. Cdsi1i~a.s" ptrra 

dar seguimento a realizaqi20 da obra, Church declarava na imprensa americana que: "d 

com ra. if.eeen~Ieu de "revelar ao m~lnta'u, regiao tito Bela qgarzta C) parais0 terrestre, que 

de& aigetzBIeir,l; íz Fibddyfia I& co~dornar as car:imeh.zs do Rio Mméi'rb~. N& sozi 

nenkzm uisiondrio, ao contrdrio, sei bem o que digo. Ao terrniptm essa obw monumental, 

a riqzezc% & 14~s~tZEia e da Cai@26n2ia empakidecer$o a~te a yrdaqiB~) sart;fer.ix da 

#2of2$m!ws e rifzckros he&vIanos, bem msim mte as s~fras abuvhdissi~rtas dks pl@ait"ies 

e dos vales que lhesJieam de permeio. " Ein 1 de janeiro de 1878, partia do porto de 

Fll&ifia o vapor "~viert:edidaY' WJB a equipe da P& T Coliinns abmutado de rnaterid 

para a obra e 227 pessozs entre operários, téi~nices e engeni~eiros, e n LLNew York 

Heraid" publicava a seguinte nota: " A viagem deste vapor 6 de infe~esse nueionalpois, 

pela primeira vez, na histrírs'a apnericafza, daqui papte uma expedig&u eqa@&çt" cm 

t~&erEi;rl ~~~rte-ar~teriec~p~e, fimmdi& com dWliahefro f~osso e dirigi& por pa&icicrs, p~ra 

executar no ~stra~gei~o, obra de grande VUILIO. Ao q;tde comta, OS 54 engenheiros que 

k2egrarn 6 COP~ ZGc~tea curastit~ena 0 mais $BO gripo de pro$ssio~ais qae jamais se 

cossepEu remir em co;?dif;&s sema!.k~$as". Todo este ei~bsiasmo foi substituido 10go 

apbs a chegada por um verdadeiro pânico causado pelas rhpidas mortes e 

de~ntef~dinnqr~tas entre operiirios de fiacio~~didades diversas srrErrnetidus a c=andi@es r;rs 

limite dzi mbrevi~6ncia na se!va amazanica e a 1nerç6 das picadm de mssqrtit~s 

transmissores de febres e doenqas &tais. No entanto os americanos desta feita conseguem 

assexrtajr 7 h de &Ilf'f~~s e ir~augurrarr este pequeno trecho r~cr dia 4 de julho de 1878. 

E~tret~it~ a fest~? é prejoté2icada pelo wide~~te q~e fe.rí capotar a primeira ~occmotiva a 

transitar por ali. E os Collins também abandonam a obra etn 1879 com arn saldo de mais 



de 500 mortes. Outras tentativas ainda no final do século XhX, resultaram em hcassos 

pelas mesmas causas, deimda milhares de mortas. Somente após a assinatura do 

Tratado de Petrópolis, entre o Brasil e a Boiívia em 1903 que ps fim a um litígio de 

fronteira entre os dois países é: que a ferrovia de fato chegou a ser comtruída. Era o 

wmprornisso assumido pelo governo brasileiro de k&la em troca da mexaqãfi 

definitiva das tems que correspondem ao atual Estado do Acre. É aberta concorrência 

pfiblica vencida pelo empresário brasileiro Joaquim Catramby que repassa o contrato pm 

a narte-meficma Percivd Farq&s. Este funda uma nava empresa ccsm a narne antigo 

de Madeira Widarnauré Rslffwray Co. Nsva~nei~te aç bceriçirs atzcain eí~gent~eiros e 

operásios mas Farquhar constrói um hospital de selva e promove ações de saneãmento 

bksicrr para mmbater a causa principd de fdGncia das experiex~cisrs qrae o a1teder8m.. O 

trecho iilkial do projeto 6 deslocado de Santo A11t6riio para 7 h~ rk, abaixu no toca! qtte 

mais tarde viria a ser a cidade de Porto Velho. O empresário recruta trabalhadores em 

tacia o i~.~mda, rer~avmrbu sempre a pfartel de seras operásicss. Assim vieram mais de 20 

.ttzil ~I~IB~IIS eittre gregos, aleinges, portugueses, espaí~bbis, ii-aliaims, ii~dianos, ~egros das 

Antilhas e do Caribe que ficaram conhecidos como os Barbadianos e em 1912 

mnseper'fs. ccsr~ciuir e inaragwar a fenovia em tda exter~sga. Em 1930 cr governa 

brasifciro assuíne a adrnirtistmqi30 da fmvia. Em 1966 ela é desati~~ada por Decreto e 

seus bens são desmembrados como justificativa para a constmqão de uma rodovia pelo 

h%inist&ia da Guerra atravks da BataihBo de Engenharia e Ccrrrstmqãu- 5' BEC. Errr 1979 

a opiniso publica C despertada pgr um rnoviinento popular, movido cct~tra iirn edita1 dil 

iMinistt5rio dos Transportes que anunciava um leililo p~blico para a venda do acem da 

ferrovia wnrw "sracaW. Ora seja 9za-a ser c'desmm~iradçs". Este pratesto da mmw1idade 

rondoíiiezzse, que co~%seguirr na jtrsoiqa impedir a realiaf;i?io do kilgo? zcabou despertai~do 

a atenqão do país e suscitando o surgimento da "Assoeiação dos Amigos da Madeira- 

&%âmer&" e tenda cama dedabrarrer~to no ana xgtrinte, a f-edizaqão e133 Parto Velho da 

"Semixkrio PufadeircraMitrnoré", rn~rria gr~rnuçilo wnjttnh SBMfBrididMemBria ent& 

sob o comando de Aloísio Magalhaes e o Governo do Território de Rod6nia7 resultando 

enrtre autras coisas rra reativaqão de rrrrr trecho de t!i h e na proposta de prepsaqga de 

processo de tombaanei~to que por sua %iez reuniu. estudos e pesqtrisas que já re~eOa~ian% 

interesse mundial pelo acervo. Cabe aqui um par6ntesis para ressaltar que o exame de um 



processo longo como este, também nos permite compreender melhor, através dos trâmites 

das ~~,nespnd~x:ias e wmmicados diversos, a tP.djetóPia muitas vezes sofiids, 

percorrida pelo IPHAN at, iu11go destes 18 anos e valorizar ainda mais o trabalho 

abnegado de seus thcnicos e Êuncioeiários no esforço para desempenhar tarefm superando 

preç:áI-ias mndi@s e limitsws de toda ardem, clcasianadas entre outras ccsisas pr ma 

ci-6nica falta de recursos, s~cestsivas mudan~as na atmturn da instituiggo, q~e 1x0 periodo 

de 1988 a 91 mudou de rionze 3 vezes, incluindo extingão do próprio Ministkrio da 

Cdtwa, ali4111 de wrdena@%s, diretorias, cargos e as wnsqUez~tes reriaqlks w1r-i 

noims diferentes, gemndo graves deçeaitinuicfades, mudanqas e tmsfcêneias de 

arquivos e acervos, e exíguo quadra de profissionais, fatores estes que sobrecarregam 

ainda mais as equipes rexnarneseexites. Tudo isto tsanspsem também nas p&ginas deste 

co~~~ovente processo que me ~eic 4s mãos, destacai~do-se ao !m?go deb o tmbaiho das 

equipes regionais de Brasília, de Mmaus e de Goiás. Ao mesino tempo, ao examinar os 

autas, pude mnfim~slr que o mesm e&& $um i~~stmida e atende St9 normas exag* pela 

IPHAW para a preparaqãs dos processos de bimb81nento. &ni encontramos os seguintes 

itens eécnicos exigidos: 1- O processo se origina com a solicit.qão formal para rns 

providencias dt: tamban~enta, que :leste casa 4 o úfícia datado de 9 de ;lullio ík 1987 e 

dirigido ao então MBilisrro da CtiMura, &. Celso Furtado, asfinado pelo aquitet~ Luiz 

Leite de Oliveira naquela época já ocupando a flangiXo de presidente do Movimento Pr6 

Re%6grz$i%a e Prewwsq&o &s Es%mdfw &e Ferre Madeira Mamorg. Seguein-se oficias 

do 13esins signathrio, perioba, e isor, dirigid~s as er,t&o presidente da repbblicz 3osé 

Sxnq e ao Ministro dos Transportes Jus6 Reinaldo Tavares. Estes sào acompanhados ds 

um extensa abaixa assi~abu wm 1328 assinaturas que vãçJ dede ga-irnpeims s dautares 

e professores da univemidade, seringueiros, ferrovikrios, jorizaiistas, operári~s, artistas, 

dorias de casa, estudantes, numa mpla e diversificada gama de segmentos 

representativas dri miedade roxid~~iic=trse. E aí j& temos ma 'ma indica$%a de que 

um excelente niuei. de ccmprs~~etiment-o da c~murzidade local, no que hngc as fi~bdr8s 

Wes em pml da presemago deste bem caleural; 2- Documentos datados de 1986 da 

Faad9t~5a Pr&kgem6riip7 cc-tm a síntese da C6HfstbrPa da Fcrrravãa" bem WBSO 

'Eapssi~ão de Mo$rv6s" e ''J~s~EcaG~fi B-iira s TombaaaraetaitoY"ee naque08 kpocs? se 

recomeiidava fmer sobre toda a extensão da ferrovia, protegendo os 366 quil6metros e a 



totalidade dos bens móveis e imbveis. 3- O Yoíume I do processo nos traz ainda cópias 

de hIetirrs da IPW, dmdo conta da redimqtia em Porto Velha, de 26 a 29 de 

mmd-mbro de 1930 de um abrangenie '"SenainAria Madeira-Mam~rk", numa proinoq50 

conjunta SP3HeANEró-Memdria e Governo do Terrftúrio de Rondotnia. Foi constituído 

nesta wasitia m "Gmp de Cmrdenaqão TIXnicam para irnp1e1nefcita.r as reconnendaqães 

do Sei~inário. 4- Datado ainda de 1979, o processo traz rima consistente coiltribuid;Fio da 

Associaqão Brasileira de Preservacão Ferroviária, na forma de um estudo denominado 

"$argest&e Pwsc RecageraqSa Da Estrada De Ferra Madeiira-MzmorC mrrte~~d~ 

minlrciaso n~eimrial descriti=iio do i?EeX"áro e do seu respectivo estado de co~rse~aq;ão coirt 

recomendaqões de providências cabíveis para cada caso. 5- Cópia de um projeto datado 

de 19%3, denominado "MepxCIria HistCIrica cla Estrada de Ferra Rrlladeira-M8~~orS,,de 

Marcos Bmga, fVNRC da FsnoSaaç5s Naciana! Prb-Memhria. 6- Ruiatbrio de atividades 

realizadas pelo Departameato de Assuntos Ciinlturrais da Secretgria de Educaigãa e 

Ca%t~ra do Gaveir~a de Ruad6~la, qtáe demurrstfa ruxa 'dri~8o abrmgente das qui=stiies 

crtltmis !scais? 1180 se restringindo 80s aspectos da ferrovia. 7 - 0 segundo wlume do 

processo se inicia com a documntqão de rotina, mas chama a atenqão o teor do Decreto 

a" 58.91 de 2% de Maia de 194% yw dis* subre a trmsferi3ncia da resp-rrsabiiidade 

do h-i~ftgo da E. F. Madeira-Mazxer9: da Rede Ferroviária Federai pm a Diretoria de 

Vias e Transpoees, do Ministkrio da Guerra. Examinar os termos deste Decreto me fgi 

ir~uito útil pasa a wr~~pree~~são das camas qae ~e'drmm~ quase ir destm@a usa áwwo ti% 

vsii~so. N8o foi ss~lielzte a falta de inarautezz~ão e a alegada "tnvI-;rtíilidade ecor&zica"' da 

empreendimento que causaram seu sucateamento. Foi também senhores conselheiros, 

wrra Owisac pilítica da governa fderd & 6pwa que detemimrr o eqrraI-tejaner~tcf 

daquele iinensu fi s6lido patrim6nio. Referido Decreto se inicia com os seguii~tes temos: 

"Conskderavtd~ que a EF Madeira-~mor&, por ser linha ferres ~nti-ecendmica, deve& 

ser ssprimida ti% logo se const~wx a rdt74ria federal ssbsittst'. M. To "Ef~t~a em 

pmcesso de e~~adicrx@~ a partir d' p~bkPcag&o do presmlg Decmto, a es&arJa de Ferm 

1Wadeira-lWamor6. " Segue-se a cópia do Convênio que determinava a ütilizaqiio do 

acervo patrirrrc'trrial e do pessoal da EFMRri dwmte c't período rrmssan.Ic't a "e~~"atl'icagdo" 

daqueia ferrovizt. Tamb$in esth aí i~eanwda a ComisSo pam executar a trastsFer&iacia dos 

bens para o Ministério da Guerrrt àtravks do BEC Babsalhsio de Engenharia de Constmgão. 



O Armlan~ento completo e detalhado dos bens móveis e imóveis da ferrovia, casa por 

casa, te~er~a por terrena, eqrtipar~entas, mubifiáPias, máqrnirras, fwamoti'i~as, vagks, até 

as aguifias de seringas do seta de erkennaria, rigorosamente relacionados ao longo de 

366.485,00 metros de ferrovia incluindo o leito da mesma e destinados por Decreto A 

"e~8dicaçãa". Acredita eu yuje, rra medi& em que se dikdirem as vdores indixutiveis 

desse acemo iza consciiência n~acior~a!, este Decreto será reconhecido dentre as gAghas 

que mais envergonham a inteligencia e a cultura brasileiras. Um Decreto federal 

te-me~te des~nado a '"uprimir" e "erradicar" wn patrim6nria desta rmig~itude, WRIU 

se fvsse ele uí~a verdadeir2 amneap à izag30, um c&ilcer, ma grave doe~~~a a ser 

erradicada do país, muito embora desde entZio já fosse sobejamente reconhecido nas sO 

pela pptrlagãct randrsnierrse mnm motivo de orgull~u da capital a yrre dera origem, nms 

tainbdm respeitado pelos represeizta~tes de 1zaq6es qire fizerna parte de s3a co1lftmfy50. A 

krrovia estava lá, m meio da selva, funcionando por mais de 60 ams, custara o sacrifício 

de nrriifiwes de vidas, in~vesti~~e~~tos de x~uitcss nnilf~t=s de ddlwes, era recisnhwid5á. 
, 

i!zten~-tcio,u!afirterrte. Y xwdade: qile niio sslvarrt o pais de suas imensas dividas, se é isto 

que esperavam dela, mas atendia como única forma de transporte das populaqões de um 

vasto terriitCtfia dw~nente wnquistadu, ~TSI wma nrrax~tidra-se mma cmaf de 

~coamei~to de unm produq39 agro-pecuhria regimai e servia de apoio a divsrnas 

pequenas localidades isoladas no meio da Amazonia. Era sólida, possuía mAquifizs e 

quipar~e~tas pesados, testemw41us de ma era twr1ol6gica qm ficou Ira kistdria da 

fiuinanirtade. Era. um i~zstituiqSo com org;t~~lzaqgo adrizinlstrativz, quadro de pessoal, 

sustentava milhares de empregos. Mas na letra do Decreto dsveria ser "suprimida" e 

cCe~adicaM'. Confonne 110s iennbra o pwmr final cte $a& Leme Gstívgct que estudou e 

-tcot.rrgarzhotr este processo desde se3 ii~ício: '" r4 estrada Ibe Ferro além de ter sido, 

elemento bdsico da ompu@o de Ronddnia, integrou-se plenamente DOS costumes e 

iiíteczssidades da regido. Ela represento%, entw astros fatores, %m amp~eendimentir' 

t&c~ico e econara?icc internacicim e de g~ra~de vzsíto, zsm fatoi sbcio-c~E&raO da maior 

importdflcia pm D vida brasileira e boliviana, pais, ao desbru~far a região, alterou u 

co~diqdt) de %r€& & pp%iaqdo 4zxe se deslocm pia aqaele p~te &ta~te da 14madnia 

OC~&PS&~, fifpresen&~dc & BW~ impcwtaf%tes obras de e~gefikrars'w: L-ds i~h'cic do 

skulo, o seu acemo hoje permite carocterizm ~ão só aquela te~tati~a i~édita ùJe 



oc@pagiE"o da Amazdnia, corno também a transferêncb para a regiao dlci mais avan~ada 

tecrzilfogla da apuca, raegréfse~£a& pela e~ergia a yapr." ~upo11i1o que seja re~ev~~~.~te a 

oportunidade que temos, atravks deste Conseil~o Consultivo do IPMAIY, pelo privilégio 

de tornar conhecimento de inforrnaqões histbricas, (porque a maior parte dos cidadiios 

brasileiros não têm acesso a elas) e nEo deixemos escapar a oportunidade de fmr uma 

reflexão crítica sobre epis~dios como estes que entre outras ccisas detenni~~am~n um 

modelo desen-volvimentish para o Brasil, que abandonou as alternativas de transportes 

fe~avikifis, ma-iitirnfis e fTasriais a fwor de ma plítica que priviiegiou somente o 

trai~sporte rodoviário. Ainda i18 primeira metade do sécu!n XE, paise com~ os do ReirIo 

Unido que foram os criadores das ferrovias, Fran~a, Alemanha, Bélgica e Itália, 

adat--nas #mo principal meia de trmspftes. Iiai ~ws Estados U~ridas pr&m que sua 

expar~siio ztirxiu r,íveis ~mis espetaculares. Ern i 840 o pais 39 contava com 4.500 hn de 

trilhos e em 1914, dois anos após a inatigwaqào da nossa herbica Madeira-Mamor6 

dtrapassavm a nmca imp~essiox~a~te de 43 5 000 h . De fato as fe~ovias pemwritJilm a 

coiei~i~~~o dos te~itbrios r?s oeste dos Estados r5riid~s com mpidez e efici411cia. 

india, o sistema foi implantado em 1853 e em 1910 já somava 51 000 km de linhas. Na 

R-ttsia, a amrstmgi30 de vias fheas CD~S$OPX em i g36 e foram essenciais pxa 

zcila~izaqii~ da Sib6riã. A mod~ma rde ff:novi&ia iSa mtiga Upiiga So~idtica tem as 

linhas mais extensas do mundo como a Transcaucasiana e a Tmsibehaana que tem 9.3 13 

km. Ou seja, em todo o mundo, pafses que possuíam tima maiba ferroviária não sO as 

1~~lth'f:i8~11, corrru as exptu~dim e apedieigowarn a tal parntcr que hoje se pude viajar 

sobire trilhos a ve2ocidades de ~xais de 360 Erin fror&rios,j~~s Fmnga, CanadA e 3agZio), 

competindo esm aviões a IpreGos muito inferiores e com seguranqa. O impacto das 

fenovias 11as sociedades que as adotstftu11 foi semelhante a uma revalugão social. Aí ss 

agicul'rores, it.idustrlrris, co:xerciatztm e viajantes puderm dispor de um trzizsports 

terrestre pouco influenciado por condicgões climáticas e que era ao mesmo tempo barato e 

capaz de mtsvirntintaf volumes crescentes de rnerc'adorias e passageiros. Somente o 

Brasil, nilo obstafite a aisã9 pioneira do L3~rn0 de $iareá, abmdonotn. esta. wnctdalidade de 

transporte e ainda, neste epis6dio, decreta a aerraciicaçao de um dos mais caros 

equipa~ne~~tos ferraviáios que cfregota a possuir. Mas vaiter11os ao nosso cictssig. 8- 

Segw-se uma DescriqiZe Qn Objeto do To~-ibainiellta rea2izade pela Fur,da@o Nacioi~ag 



Pro-Memoria e datado ainda da época em que se cogitava do tombamerieo de toda a 

extensãi, da fenovia. 8- Ncrw ofício assinada pio asquiteta Luiz Leite de Oliveira na 

qualidade de Presidente da Associa@o de Amigos da Madeira-Mainork , datado de 4 de 

maio de 1995 e dirigido a Ministro da Cultura Francisco Wefoi? solicitando a retomada 

da processo de totctmb&~~~.entcs. $0- Dwmentus que ~-egisQ-m a tentativa do RXk.iist6ria cla 

Marilha de construir UM inrrro de coficreto em tom do Pátio da Ferrovia ein ,Porto Veflm 

e corno esta questão foi combatida através de denuncia feita pela Associaqão de Amigos 

da Fenovia MadeimMazor4 act Miaist4rio Público, caz~sidera~du, tmW=-se de uma &ea 

ton~tasda pelo Goven~o de Roi~dOi~ia atmuhs da Lei Estadual 341, de O4 de dezeinbro de 

1991. A Aqão Popular daí decorrente resultou em Liminar determinando a paralisaqio 

das trabalhos de edif"rcqão do KIW~. I I- Novas mwesp~d8nc:ias em-e a Asmiaqãa de 

Axxigos da &Iadeh-Mamork e o Ipi~a~i a respeito do au;dainer1tc.3 do prmmso de 

tombarniento. Fato que denota um constante interesse da comunidade local. 12- Relatorios 

de viagem que irx-tegrar~~ u pres~lrr demonstram que a p&ir do mo de I995 

inte~isi^,cam-s as visitas de tkcnicss do IBHAN ao lucai. 313-Docurnei~to de avaIia5;do de 

um projeto de Restauragão e Revitalizaqgo da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 

ehdxratia pela Fmdaqsíc5 da Estado de Cùitwa e Swfsrna-FLWCESUR nu mo de I996 e 

qrre visava a recupemgdc.3 de 25 da ferrouia, stm&s de con~enio curx o Ministbrir, $2 

Cultura no valor de R$ I,O milhão de Reais. 14-Generosa documentaqão fototográfica a 

cores com ãmS:trage1Yi vi.;u& do 8cemTV-13. Lmornoti~aS: em resfãuraqilu, da trecho Porto 

velho Smt~ Arrtani3 de 73 h, GaIp3~ Oficina e ;&tio Fmovih~o. 15- Div-ersm 

correspondências atestando que rro período de 1992 a 98 redobraram-se os esfurqos por 

paz-te das árgZos locais e br, IPHAM nc, ser~tida be ret~mada do prrwssc de tambaxxezta, 

atk ei1t8o grej~dicado pela falta de aigumzs iizfon~agQcs exigidas ria Po-mria no 11 de 

1986. 16 - Correspondências internas demonstram que vários tkcnicos das regionais 

envolvibas se rtnobilimr para resgata e mmir irrf~ma+s que sc= enmx~tsavsn 

dispersas. Em 31 7 de Noveabro de 1499, s arquiteto José Leme GalvEo Jiinisr da 314' 

Superintendência Regional encamirnisa proposta com resumo das providências ainda 

pnderntes para insmqso da prwesw. 37 - Em 2003 a haLi~iaqãu de Amigas 6% 

Madeim-Mal~orh e a ij~i~~midt?de Federai de Roisdoaia voltaíx a dirigir apelo m 

HPTrfAN na pessoa de sua presidente, Senhora Maria Elisa Costa, m sentido de maior 



agilidade no processo de tombamento. Intensifica-se a colaboração com as entidades de 

Rondíirria que fornem a base can-tog~ica necsesssa e dwmenrrtos de propried8cE.e e 

regu1arizac;ão fundiaria. i 8 - Docuine~~taqão de ira11sfer4ncia do Pat;rimOnio da Estrada de 

Ferra ao Governo do Estado de Rondonia que ainda não se consumou de fato. 19- O 

segundo volurrre da prwesw se encerra mia a &pia da Lei Estaduaf. no 341, de a4 de 

Dezeinbro de 1991, saizcioi~ai~do o toinbamnto por parte do Estado da totalidade do 

acem da Ferrovia h4.M. Como mencionei antes, se ve na avaliação de um processo longo 

e traballioso como este, outros aspectos. É legitimo rmirhmr por exemplo como o 

pruprio esforp para realizar s tombaixIe~lto se constitui numa atividade eixiquecedorz. 

Muitas q6es positivas foram realizadas na busca de reunir informaqbes. Pesquisas, 

kvent&-ias, reiatdricrs, pasmres e avdia@es, visitas ao ~~81, dwrrmentag%Q de diversas 

fontes foram jur~tadas e wr-dparadas. Mapas, fotografias, filmes, limos, textos avnls~s, 

novos dados e dcicumentos vieram à tona. No caso em tela, foi notkvel a localiza~ão de 

jamface feQog~iw com mrca de 4-00 imagens, tomadas nra dpa da wrrmqRo cZ8 

ferrovia, de autoria do fotúgrafo ainerica~~o Dar ,Merryl, que docrzmmtou as diversas 

etapas da obra de 1905 a 19 1 1. Seminários e reuniões técnicas foram realizadas, atraindo 

f~crvos atores, ~notivmdu a mmmidade eirvalvida, pronlrcrveda a divulgagãs do &TPI que 

e pretende pmteger, adttzindo contrfbuiq6es de parceiros o instithEcio~~ais, 

representantes da sociedade civil. Dúvidas e equívocos foram esclarecidos e no final um 

esibrqu de conmlidaqão de t&a a irrfumaqão ~EZ deste e de outros prwsms de 

tornbarnt~zto zi-d outro e mvo acemo que certamente merece 51x1 desti~xo mais &ir, 

compartilhado com o restante da sociedade do que as prateleiras de um arquivo tkcnico. 

Er~firn, u prucesso em si, errsejja urna oportw~a reffexBo sobre o tema. mtejmdw às 

exig611ciss da portaria qtte regula o ato de toinbainento, fizze~~do a~nadurecer critérios (bc 

juízos de valor. Neste caso especial se percebe que a institetiqão evoluiu da idéia de 

toi~bas tcrda a e;xte~são da ferravia pasa. ma opgãcr mas ambiciasa inm piausivef, 

com9 forrnz, de euitar qcte a detn8nda de ums qu~ntidade Imensa de estudos rzecess&~ios 

ao instituto do tombamento, acabasse protelado ainda mais sua comlusão. E assim 

rezou cr bem se~~m que o tornbar~~errto i~cidisse sobre ~3.338 parte apas daquele ifnewm 

acervo. Aquela que é a :sais expressiva, mais densa e que desta forma venrf~a z servir de 

módulo inicial para futuras aç&s de proteçãu da parte restante. 20- O terceiro volume é 



alvissareiro, pois trhs em seu documento de abertura o titulo de "Argumentagão Final". 

Trata-se do minueioscs pwecer iiio Cwrdenador T&aicu de Protqão do PW, 

Arquiteto $os4 Lerne Gaivão JGnior que analisa com objetiaridade o coqjunto de 

edifica~ões e bens móveis a ela associados. De f&o a partir dai esPião arrolados de forma 

bem organizada os dwuner~tos que fdtavazn para hdamer~taf a ato de tombamexrto. A 

""Eposigão de Motivos" a izova "'Justificativa" e o '%Histórico"', al&n de uma "h6lise 

h/IorfológicaY'. O "Objeto do Tombamento" que descreve objetivamente as partes 

integfmtes da Pátio Fe~oVi&a de Porto Velho que está a masgein direita do rio Madeira 

com 120 000 m2, destxaitdo as estag8es e oficinas origiixais da época da constmgão da 

ferrovia. São 4 galpões em estrutura metálica de fiandigão inglesa, a estagão femvihria 

propriamente dita, e as oficinas que çurrrpreenrdem a Or?cirra de &i&quinas, Ratm~da e 

Girador. Além destes irxciui-se o trecl~o de iinia fkea de 8 h que si: estende de Porto 

Velho a Santo Antonio e o cemitkrio da Candelária onde esteão os jazigos dos operários e 

outros construtores que fliiwrm bwarzte as obras. 21- Taia a base cartagráfica que vai 

desde o mapa da P~~brica do Sul c~t~textuaiizatzdrt u episbdio e a área geo-e~8%2íjr^noCia de 

influencia da EFMM. O mapa de Rondonia mostrando a extensão da femvia ao lado e ao 

lairga dos Rios Madeira e Mamari$, dede Porto VeIf~o ate a localidade de Guajmh- 

Mirim. A plai~ta da cidade de Porto Velho que rnostm a posii;i%o relativa do sitio proposto 

para tombamento e o restante da malha urbana identificando o perimetro de tombamento 

e a defirzIj80 dss keas de es~tonra. 22- Relatr9rio de Vistoria das bens im6veis. 

Arrolamento dc+s bens i~heis na área de eizton~o e relatsris de Vist~ria e arolaa~~,ei~to do 

acervo museolágico, acompanhados por detalhada doctsmentagáo ffitográfica. 23- 0 

Memafid Descritiva que defi11e a pfigonral da ásea a ser tombada pelo !PKiaN, bem 

com aquele que defiirlit2 a área de erxtorr~o. 24- O corripetente e detalhado parecer da 

Dw.Tereza Beatriz da Rosa Migue1 Procudora- Chefe Substituta do IPWN, nos dando 

carlta de que os requisitos téc:it~lt=f,s e st wwetSt rnndu@o jwidica do Pruwsw est% 

ate~~didos. Bem co~o fomrri devida~rierxte publicsdos os editais de :xotific~qEo aos 

proprietários e as demais comunicagões que se fizeram necessbrias para prevenir 

quafquer pssibllidade de mrrtesstqga. Verifica-se que, da ponto de vista fomal, as 

requisitos tkc~xicss, juridicos e brirocrAticos exigidos pela regafai>er&@o do IPPA-N, 

mais especificamente .pela Portaria no 1 l de I1 de setembro de 1986, foram bem 



atendidos e estão presentes neste processo. Consideramos o~soeuno firmar o 

rmnErfximento de que cs estudo desta obra pcderti easrsjar rrmrr mefkor entendimento 

sobre a fonnaqiio do território brasileiro. A epopéia de consmqão da -deira-Marnoré é 

hoje tem de livros, teses, documentários vídeos, filmes e sempre será uma inesgoeávef 

farrte para cisrmrpreerrsga da mupaqãe da k~az6rria. Temes irs mãos uma respithvel 

bibliografia, suficierzte para rdio deixar dbvidas sobre o valor do acervo para a cultura 

nacional. É expressivo o número de pesquisadores que se dedicaram a comprovar a 

impontE8nr;ia social, euieurai, m&opùfógica e etnugrhfica da fmuvia. Trata-se de tlm 

patrimt-i~io hist6ricq materiz1, f?w"iiatro e social der âmbito nâcionâf e intema~ioad. 

Dentre as mais co-fihecidm devemos citar as seguintes obras: "i-:s@& de Fm Mdai~a 

-Mamo&" de Neville B. Grace, datado de 1907; "A Ferrovia do Diabo " de hfariuei 

Rodrigues Feweksr, sem drfrda o ~rtIaior pesquisador do asswrtcr. "me Jztszgfe Rimte " de 

Fmri-k %V. bvigr~y; "Trem f;t?rr!tmma " de Frat~ciscs Fmt-Hardmmnn; "Remi~?iscewcias 

de Mad Mmmrly", de Kugo Feweira de 1969; e ainda a "Djmveleyis Jer~zbassute " de 

Cfsristian Kamberg de f 995. "iivas Sefv-t's Brazaz&fzicasii tmb6111 de Mmud RodPngrres, 

196 1; "Ma PImrrcie Ammdr!ice " de Raiiniii~do ?~%oraes em 1936 e "Md Mmia " de 

Márcio 30-ma. De fato, alkm das pesquisas já realizadas, temos "ldo um campo aberta à 

estzrdss que ez~voivem o 61nEIito da Histúria da Ciência, corno a histuria dfia Tecnoforrgia, 

atmvks dos exeí2pl8res diversos de equlpanerxtos e mkquinas pes~das movidas a vsrpor 

que foram trazidos de navio dos EUA e da Inglaterra no século XrX. De capítulos 

impopta~rtes da kistjp.ia da E~rge~Ti~mia~ culne da Mec&~ica dos Solos, uma vez que em 

co~diqões totali11em1t3 íxhersas, e~zgenllviros da @oca tiveram que desetnv~lver solugGes 

mito especiais para fazer instalar os dormentes e trilhos em lungas extensões de terreno 

pantm~oscr, realizando impressima~tes obras de atewos estabilizados e cornttr~qãa de 

taludes, éuuiizz como &fzdi?@es p~m assenhiner?tos de pesadas estmturas de ferro 42s 

pontes e gontilll'nões a~ longa da estrada. Também poderá vir a ser um iaboratbris para 

estudos sobre a hist6ria das meios de trms-pofie e cc)~nuyiicaqC?u. Sobre a wupagilo da 

floresta somaz6nica, ou ai,r!d~ sobre 8s relaqdes Int:rtnacio,r!ais entre ss povos da Amdrica 

Latirsã. De toda forna foi a guerra do Paraguai que motivou o Brasil a compart.ilhm os 

ir~teresses da Bulivifia em buscar uma eommicação daquela região c5111 s Ocestli~o 

fqt&~tico atrads do Armzoi~as. Outros estudos de natureza ~r~trsplbgica, 



etnológicos, uma vez qoe vieram milhares de representantes de vhrios povos atraidos com 

san~f~os de fortuna para trabalhar nas ot7x-m e aqui se enwn&mtn wnur crs índios e 

imrdesti~zcss que liaviain se deslocado para a fronteira atraídos pejos mriizgais. E sobre o 

tratamento de doengas tropicais parasitárias e infecciosas. Sabe-se que Oswaldo Cw, o 

gm~df: sas~it%rista da inicio da s&da rra Brasil foi contratada e visitou. a Iwaiidade para 

orientar a csnstmqão de um grade f~ospital de selva pela empresa corztratada que 

desejava evitar a repetipão das milhares de mortes que haviam causado o fracasso das 

expxien~cias a~teriones. E-ifinn, a Madeira-Mmor6 é legado que &~~~~f;cende em nnuitu 

o patrimonio mat8riaf que aqui se pr~p8ie torz;lbcrr. Na verdade s sentido mais ainph de se 

proteger do desaparecimento esta porgão material é que a experiência de construir urna 

estrada de feno em meia a natureza inrcctn~gi?n~ere da knazânia ria prioria que vsi clo 

segunda i~etade do século XE 3s griimirar; duas décadas do século XX, se tornou ulm 

das grandes aventuras do homem sobre a terra e como tal ela 6 rica para a história ngo s8 

du BwIl nxas das uukos yvas e~xvolvidos e da hruxsuridade. Na cam pa~cuiw dpi 

Ferrovict é posslvei, ahv& da oEservz.tqZio do seu ~E~?F%Io iln inapa at.~a!, ampliar a 

compreensão acerca dos limites que determir~aram a linha de nossas fronteiras. A 

w~~mqriu desta fenuvia deu origem dif-eta klfssirna cidade de P&o Velf.10, mrrr seu 

urbarzisom!, i~~denzo de mas fiirgzs e itvei~idas arborizadas, inzllza reta~zgukr de gra~zdes 

quadras orientada no sentido dos pontos cardeais. Pela qualidade deste tpa~ado urbano, a 

c~pitd rarrda~iex~se estiá hnge ainda de e~~fr-enrtw wngestian~~nen~'íos de atrtom6veis, a 

, que rzes'diar; de hoje é ~m atestado de qualidade de da. Aférn disto, a ferrouia MM deu 

razão de existk2ncia ao Estado de 3EQond6nia por ter sido responsiiml pelo surgimento da 

nxraior parte dos seus fxm~icifsicts. 36 &s margenls da leito da ,&radg, em seus 366 ~IP, 

coi~tar.atrx-se 48 ps~ztos de parada que se to~zz.tram focalidades e pavs;ttneiltos e flai gagas 

ao compromisso acei, pelo governo da Bolívia nos termos do tratado de Petrópolis que o 

Acre foi oGciaiz~tjn~te inrmprado srrs Brasil enx &ma da sua mn-istzq%o. Si?& dois grandes 

Estados qiap, ampliaram mssa fh~t6:ii-a oeste r.il'ir,a extensiio de 391 663 OU seja um 

territbrio equivalente a mais de 4 vczes o tamanho de Portugal, de terras tomadas pela 

rica floresta ai~mBnrica e b%lhada por mn~ten~as de hs de rias. Dt5 fonna muita 

sernel!zni~te a femvia q~e se construiu em pieria seiva am~z@azica se fez de inaneim 

peculiar em função da necessidade de vencer obstáculos de outra forma irnstransponíveis. 



A disposi~i30 espacial da linha, acompanhando o trajeto do rio queria ser um rio de ferro, 

sem as c15cfxxillas, #mo rurr mrsdelu que prwwava reprduUr a frncifidades e os baixas 

custos do transporte fluvial para gm11des cargas. É válido ainda reiterar neste parecer o 

que já afirmhramos antes. Aqui também os feitos do homem sobre a tena não só se 

ton'imm corno repsitbrios de ~ntxitos twr1~l6g;ims, sociais, a~trof-lbgiws e 

dispoiziveis ao mlfior el~te~~dit~eízti~ de nossa chiltura, mas cotm arqiri~~os, oride o-, 

estudiosos poderão ler a trajetória do nosso povo ou pelo menos da parcela que coube aos 

habitantes da Arn81~Unia na expa31siio das fi-anteiras do país. A luz desta vasta e generosa 

doctzmntmzta@io ficam evidentes as foz-tss &es peim quab a feiroxaia h4adeim-Maínork se 

afirma como uma das mais antigas conquistas sobre a natureza indomável da floresta. 

Rmrnl~mr a in~~pxiâsscia e vai~r desta obra, que abriga em sua histbria toda a luta dos 

povos stnm8tlicos, é portanto, tmbalixir, airxda que de fnt-ma i~odesta, para a sua proteqso 

e assim fazendo, cumprir uma obrigaqgo constitucional de defesa da cultura do país. Tgo 

expressiv8 é a. innpopt&~cia da rrisssa dimensão territori$ paz o Brasii de hoje, que o ata 

deste tomkai~eiztct mume tambGrn, a pleriitude de scus inúltiplos signi5czdvs. 

Reiteramos aqui a nossa crenqa de que "o ato de ymteção, que esth irnplfcdt~ ua@gilrü d~i 

bmbamento, vai muito ald~n tZu 4se 321gere a mateirdalidade da q~estZo, ele ff?~cide 

f~~rí,b&n seóx a asb-estFppr!a da c~mwzjdde m~u!yfóiirr, ele atribui ape?zas o poder 

de coergao, de vigildficia, de flscalizaçdo, mas tainbbm co~tfire valor. E mmo ~ttlloriza, 

ele eleva e estabelece %;na mira de respeito sobre o Bem qge se preteszde pzCeserr;ar. 0 

fombmerzb n& é s~~"nes$e ztm af~ jwidice e b2~rec~-&$Fce, zgas sem mliratigii- dg 

distiyfgmi~: de divulgar, de fortalecer argumentos de defesu, e portanto, um camii~ho pam 

consolidar as perspectivas de cofztinuidade papo o fim"'. Acervos como o da Estrada 

de Ferro h4ade~m-8idafi!ofk. Estado de RondTinia, m12io sb tem relevi3í.ncia pam o Estado de 

Rond6nia e para o pais, mas se reyestem de um valor universal, curno liqão de 

hwmidade. E cui~cfuind~ assizrr, sou. de pwwr favorhvel nu tum'samer~to wrrra 

patriim3ni~ mibzmi do Brasil, psra qul; seja inscrito nos Liuros de Totr?,b Foistbrim e de 

Tombo Arqiaeo16gic0, Etntsgkfico e 3t4aisagístic0, denorniriaficfo-se "Pátio Ferroviário da 

Estrada de Fexo Ma&ir~SEMm~rd, &rrs M8veis e Itm&veis, Portu Vefho, Ro~clanitx- 

' Andrès, Luiz Phelipe. In pág 8 do parecer sobre o "Terreiro Casa das Minas, de São Luís, Estado do Maranhão" .Processo n01464-T-UO, em 
17/0s/2w2 



Esta é a avaliação que submeto aos demais conselheiros. SLdo Luís do Maranhão, em 10 

de rrovembm de 2005. Lrriz Plrelipe de Cmdlro Castra &I&~s. Con~ell~eiro do 

Cot~sell~o Cotzsu!ti~7s do IPHAN." 0 Presidente curnprimei~tou o ReIatsr pelo seu parecer 

e sugeriu, antes do início dos debates, a exibição de púwerpoint para que os Conselheiros 

pudessem visdizar us bens prapstos pm tonrrbmrenta. Em seguida, deu inicia aos 

debates co~lcedet~do a palam ao Consell.zeiro Leme i'/favhado que cutnprii~entorr s 

Conselheiro pelo brilhmtismo do seu parecer, e manifestou a sua esperariça de que o 

tonrrb8rrxe11to se& realtmexrte u;~ inrme~~to de protqgo, mmo o Relatar inseriu. na firrai. 

do seu voto. A Vot1sell2eira Suzai~~s Sampaio toi~ou a palam para extertlar seu apoio ao 

parecer do IEPelator, confessando sua liga@o pessoal com a bisturia da implantaq%o de 

&E'+% nrzr Estado de $&I I.'ado, e13 í903, qu.mda seu av6, Prefeito de Bam, mnrvowrr 

o Dr. Perviv~I Farquhar pam coi~stmir a Noroeste ds BmsiS, estrada qí~e ati..ahente  ai 

atk Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia. Lembrou tanbém o estudo que o Conseiheirri 

Sy14sia Swf~~o Fen~asrdes pretex~de fmer sobre as Fortifica$ks Militares da Brasil, 

mmno o Forte Csimk~, em Csruinbh, MS, o 12smvitlzoso Rea! Fritrte do Priilcipe da 

Beira, em IPondonia. e assim corno outros que existem em mim. Como historiadora e 

mmo memirra do Conselho Car~srsititivo do ZPHAN, dtxlsou~se argdf~osa de p&icipás 

de rwnifis o~zde f~i apresei~tado o magizifko parecer do Csi~seli~eiro Luiz PI?eilpe 

Andrès, da qual participou também o representante do povo de Rondaaia que levar& ao 

seu. Estado a entusiasmo dír Conglho Cansuititra do IPM. O Ca~seiireiro Parriia 

Qrirni~cto pediu a p8Iav-m par2 cttrz~prIi*iie;ztar o Re1ator pel~ seu pzmcer e parabenizar a 

equipe do IPHAN pelo preparo da documentação incluída no processo. Opinou que a 

exerfr-$0 do que est& st3r1do feito para a cnaqãa da membria escrita e pablicada scrbre os 

bens irxateriais, de~er-se-ia adotar o maio procedi~ze~to em aIgu~zs tori,b;i,~e~ztos, 

como neste caso. Um resgate dessa histuria e de todo o trabalho de slaboraq8ri do 

p5wsm. Dmlzort-~ satisfeiti: pio ateadi~~enta da sugestBa que fizera ao relatar o 

t~rnbz~ente do Cor1jurlt3 IETi~tóri~o, Urbz~ístico e Pzisagfsticd~ da Cidzde de Areia, na 

Paraíba, para a inclusão obrigatbria da descriqiio do estado de conse1"vai;:ão do bem. 

Referirr-se à df:wrii:%a de todas os pavi3;hGes e B kdieaqrtrs do estado de mfã~waqiro dos 

bem, apeszr dê coristar somente: bom, regular ou r~~kdio. Obsemr3u que, por se tsf:t.ar de 

sítio muito exTenso, com 8 km de extensão, a descrição puramente escrita - marco 1, 



marco 2, marco 13, marco C - é insuficiente e permite interpretagões muito subjetivas, 

espwidmezrte gela gossibilidade de mudasrc;a de dgwnas dessas refer6neias. Canside~ou 

o georefrerzcia~y~erzto desses pontos urn dado irnportaizt-íssimo para a caracterim@o do 

bem tombado, devendo tornar-se rotina quando tratarem de sítios dessa extensfio, de 

grandes áreas mais ou ga~des áseas natwais. Cunclrrindo eirfatizsu a sugeMr de que 

algum desses trabalhos de irzstmg\ão de processo de tomba~neizto, ctqueie ern particular, 

fossem objeto de pubficagão, naturalmente com a síntese de questões repetidas, mas por 

sef rednrrezte urnr árabdhrs muito in~gortmte esse resgate ou essa publicaq%o de trrbcf ct 

esb~do. O Presideí: acoif~eu a recoreo decismndo sua i~zte~zgão de tmizszniti-fa à 

área de editomgão do 'lPHAN e obsemu que não basta tombar os bens, é necesstuio 

irrfop"9Tim à ppuiaqão os rTi~tivos que Ievmam aí, toml-im~ef~tu e a irnpcx-târrcia desses 

bens. A Coi~sellzeira Maria Cecifig LoizcSres pedir! a paiam pam exknz~r a sua satisfaq80 

em acompanhar o brilhante parecer do Conselheiro Luiz Phelipe Aiidr&s, porque foi 

testerrra~ka wu~w cfu fama absrs$u&Mente atlpica dst. akz-twa desse prwsm, yumdu UTI 

gwpo de fenovi&rios cizegotr ~o Presideizte do PHAN pedi~~do erzcareidar~er~te 2 

intewenqão de uma autoridade p6blica contra o sucateamento do que, aparentemente, riãs 

teria nzeni~wr~ valor patri~noniai, e elICoPit;p-Ctu a sensibilidade de Alrsísirt MagdhBes. 

Co~~s~derott &~po~-ti!~zte fazer jr_lstip 6 sua percepf.30 da it~portiirzci8 daquele p8trimbrzio 

e, sobretudo, do gesto desse grupo quando se procurava trazer para a política de 

patrixrrarrio a pwticifsaqãcf das mrxuslidades. Dml81corr-se feliz ao ver qw a CanselheEm 

Luiz Fizefipe A~~drb ~I~COP~W~OM~ como miar 3 ser r~cen11sido :lesse to~nbainei~to, essa 

participagiTo, esse empenho, exemplar tio ponto de vista de um processo de tombamento 

locsnga, nzs m~&o bem sucedido. En~wwadifs as deb~Qes, o Presidezzte wiaccfu em vo&q&3 

o parecer do Cotzseifieim Luiz Pfzeiipe A~zdr&s, acolhido por todos os mernbros do 

Conselho, ficando tombado por unanimidade o PL5tio Ferroviário da Estrada de Ferro 

Msdefra-Mam;or4, ksrs mUveie e imbveis, no Mmieípio de Porto VeIkí,, Estada de 

Rond?nia, e aprowda a deiimikyiXst do entorno dos ber~s. c~rícixiinda, o Presidente 

destacou a singularidade do tombamento de um bem na presenqa do Superintendente 

Regiuna1 e, ao %Tiesmo tempo, protag~nista da histhria, a arquitetu Luiz Leite. Inrfomou 

também que t~aqttefe ~o~ne~~to as íoeoinotivas estavam apita1140 em Porto Velho, em 

comemomgão emocionante. Prosseguindo, passou a tratar da proposta de tombamento 



contida no Processo no 1.258-T-89, e concedeu a palavra ao Relatar, Conselheiro Nestor 

Gaulast Reis Filho pm a apresentaqão do seu parecer, transerita a seguir: "PARECER 

SOBRE O PRWESSO DE TOMBAMEMTO W 1.285 - T - 89 -E]C)IP~CHB DOM 

PEDRO II E ESTACAO D. PEDRO I1 (CENTRAL DO BRASIL), NO R/IUNIC~W~ 

DO RIO DE &mfEl,mO, SeaRor Presidente. O pracessu refere-se ao pedido de 

tombasne~to do co~junllci da esta@o da A,rtiga Estrada de ferro Central do Brasil, no Rio 

de Janeiro. A proposta inicial foi apresentada em dezembro de 1988 pela Associaqão de 

Engenheiros da Estrada de Ferro Central do Brasil. O processo recebe- wn parecer 

extrerriiaz~ente rnirrucioso, eItaborado pela arquiteta kyce Cmoiil~a &foreira Kweis Pena, 

da 6a Superintendência Regional. inforrnaqfio esclarece as várias anud2tpqm de 

pmpriedade e responsabilidades pelo edificio e o andamento do processo, em quase 20 

anos de tm~~itaqão. Eac: inrício é feito mn iristurico das ferrovias 1x1 Srasii, pondo e13 

destaque a importtncia da antiga Central e de suas estag6es no centro da cidade do Rio de 

Janeiro, em um dos lados do antigo Cmpo de Santana. Esta é ma parte que frúldamenta 

o valc~ Iristúrico do dificio. De fato, e~~cor~tra-se no local em que existiu a estqw 

a~terior, un edificio com caracteiisticas ~:ewl&ssicas, da alctiga Fisbqão do Campo (de 

Santana), constmída na loca; da antiga igreja de mesmo nome. A Central do Bmil foi a 

mais irnpcrfia~te ferrovia do pais. Segrurdc, o parecer de 3oym Pen~a, em 1920 'em 

respsnsAve1 pelo transporte de cerca de 80% de -udo o que er~táczva e sais do Rio de 

Jmeiru'. A ferrovia foi também fundamena1 para o desenvolvimento urbano da cida6e 

do Rio de diareiro. O parece-i- tkcnico inclui uma parte hpoatante refere~~te a esse qsapei 

desempen!~ado pia ku~~ia, rca i~isthria da etit2o capitai do país, segtlindo de perto os 

estudos ds Maurício de Abreü em "Ev~luqtlo Urbana do Rio de Janeiro'. Outro aspecto 

inrporta~~te da arrgiise técnica é o que se refere ao papel destacado conferido B obra, corna 

afirrnaqão de ~noden~idade e, sirnuit-rrniui?~neite de sínz'ooio da importilncia 4s Esbdo, 

durante o períodci do Estado Novo. Essa arrálise exige preliminarmente o registro de 

dgurrs das sobre a daboraq6o do pr-ujeta e as caracteristics do dificiu. HIstdgea e 

carraeterfs6sas da ieàifici~. O primeiro projeto pam o í~ovo edificis da eshq& e pclm, ss 

escritbrios da Central, com linhas mcionalistas, foi elaborado em 1935, por Roberta 

Magno de Cawaiho, arquiteto da Cef~tfai, e por IXcio de glawail~o. Feia imagezn que 

consta do prmas~, podemos cbsftrx~ar que, com tr& pavii~entos e COIE um corpo ~O~PCO 



mais alto, apresentava monurne~&lidade muito contida. O segundo, com seis andares 

d61s.r da t4mw e wBa tup"fe bem mais dta, entre dais caps de linhas crwas, apresentam 

camcteristicas euide~~tm de monuar!e~?ztitlidade. Depois de iniciadas as obras - pelo q~e 

nos relata o parecer tecnico - foi contratado o escritbrio de Robert Prentice para, 

juntamente wrn as quitetos da casa, amplias o projeto. Essa participaqãa envolveu os 

aquitetos húngaros ~da~berto Sziiard e Geza Hleifer. A forina fim1 seg~iu ~IB boa parte o 

partido que havia sido adotado por Roberto de Carvalho, com uma diferen~a 

fmdme~~td: o auprre11tu da tome. Na versão inicial esta, com base mais reduzida, serviria 

basicametzte wnnu suporte para o reibgio. Na solução proposta pelos arquitetos da 

Prentiee, o espaço da torre passou a ser utilizado pelos escritórios da ferrovia, ma6 

gmiwrr dInnensiSt;s ínurrmenrt#Is, atinrgin~du 29 pavimentas e 135 metros na to-tal. Os 

últimos seis paviia~r=~tos se-em de apoio para u relógio, cqos polzteiros medem 7,50 rn e 

5,35 m. A questiis da monumentaiidadle. C: edifício da Central ocupa uma posipão ds 

destaque rra parte m~~tral da Xver~iiia Presidente SJxgas e em relqga a qrrw talas os 

bairros que o cercam. É uma dupla monunieiltalidade. Bis primeiro lugar porque se 

destaca no eixo da Avenida, a principal obra urbanística do período Vargas (1930-1945) 

no Rio de Janeiro. ResdnEdo da demoiiçâo de toda wna quadra, entre a igreja da 

Ca~deiárta e e Car~a! do Ma~gue, margeada por edi5f:ios cmr! 22 pavfi~erztos (na parte 

inicial) e 12 rn na maior extensgo, a avenida é em si mesma uma obra de cadter 

xrrcti~umt:r~t~tI. Ernr sira -me cerrtral, mm cap-iter ig~dmer~tf: r~~anw~~entai, B &ente 40 

espaqo abert~ da Praga da Rep'kblica, o reInaizvscente do Campo de Sa~ztaiza, erguem-se 

os edificius do antigo Ministkrio da Guerra e da Central Do Brasil, este com sua torre 

mais alta, de linhas nnõden~as. É, podmto, parte importarte ein um projeta de carktef 

monunrez~tal. Essas cametmisticas lrivamm a auto= do parecer t4cnico a propor a 

inscriqao do edifício no Livro do Tombo Arqueológico, Etnogrhfieo e Paisagístico, 

"mrrsider~rdo para ta3rto a valor da &ifi@a@a enquanto reievmrte rrrzrw na paisagem da 

ridade, especiaii~ente s~s t~xe e relbgis.. . '. Ao trresmo tempo, o çdifiiUio é, em si mesrric~) 

uma obra de carater monumental. Isolado, com sua grande torre, é um refer2ncia visisua1 

n~t paisageirr da cidade e rra Ave~iilSa Presidente Vwgas. A ieiaqãu ex~ixe as duas 

irziciativas é evidente. i) éiriificio da estaqiiu teve suas obras initviadzs em 1936 e 

inauguradas enn marqo de 1943. A constmção da avenida foi decidida. em 1938; as obrm 



foram iniciadas em 1941 e inauguradas a 07 de setembro de 1944. Trata-se portanto de 

um edifkio que cmacteriza ma fama de xquitetwa, que buscava uma afirma* de 

noder do Estado, em uma fase de cemíhiizaqão politisa. Ao mesmo temnpo, uan exernpfo r 

significativo de afirmaqão da modernidade técnica desse mesmo Estado. Construído em 

mnereta mada, fai uma das primeiras obras de grande paste e de grande aitm Ira 

cidade, clmnamído a atenqiio do piáblico para essa IOrmna de afnsdert1iaa6;ão. A 1ia.iguagein 

arquitetõnica aponta para algumas outras questões. As mudanças introduzidas pelos dois 

aryuitetos austsíams ngo aitemam as cmcteristicas e~t8ki~idas rra projeta inicial peitit 

arquiteto brasileiro. Este revelou plena co~sciQ~~cia dos critkrios plásticos que estaara 

adulando, combinando, com elegância, partes curvas com partes retangutares, a 

verticdidade da tuwe mrn a hafizantrriidade & carpa prir~cipal, refargada peb jogo de 

faixas claras da alvenaria com as faixas escuras das partes e~zvirfmgadas. Essas li~fías 

foram todas acentuadas pelos austríacos, conferindo ao edincio características mais 

prbmxr18s da wquitetwz derng de Me~rdelmix~, pr certo pif eles Ixm m~~hwiàas. Essa 

arquiteta= tem sido freq~eíte~~eizte: c!;rsciGcada entre ;js mrm cart-dkcs' o qae 1ms3 

parece inadequado. Suas características mais ligadas à modei-nizaqão dos processos 

m~~stnwtiws e das cctrrdifles tkrricsls, caxw o um da iirusnir~aqsíu eiktrica, envaIviaz 

preocrtpai;6es be~n mais ds que decomti~~as e? no caso da arquitetura epressio~ist-ct, 

antecederam à Exposição de Artes Decorativas de Paris, que introduziu os formalismos 

gmn~etx=izru~tes do mrsden"ra estilida, que cct~exywzrde au '&-d&co7. Em qudquer 

líipbtese, 2s linhas simples dessa arqitetzom, pels rvlqão csm o us9 do csizcreto a~~ada 

e pela geometrização abstrata eram associadas à modernizaqão tkcnica da constmçzio 

civil7 NIPI U-IPI cshter sirz~&liCCi, que foi irrcctrprada rapidrunezrte pio Estado ditatari& 

da kpoca getetliaría, como capital poiitico. Por todos esses motivos, o parecer dí? arqaitetz 

Joyce Pena, termina por propor a inscrição do edii'icio da Central rio Livro do Tom'rtrj 

Histbrim e rrçr Livro da Tom& &4uwl6gco, Etnog~~co e PaisagÍstici7i, proposta wm a 

qual $.nus solidarizarnos. Cabe scresce~hr, 612aimennte, qzc o edifici~ se enç~ntrz em hrea 

com ntimerosos outros bens cultfirais, razão pela qual foi proposto um perlmetra de 

proteçáo que se hmz~csr~iza com os demais ali situados. É impptmte registrar também 

que tendo sido ekborado tsan laudo sobre o estado do bem cultura!, co~z~:tata-se q~e a 

empresa concessioniiria dete~tora do uso do edifício esta introduzindo algumas alteragões 



em partes de acesso plíblico, que devem ser revertidas pela aqão fiscalizadura dos órgãos 

thicos. São Paulo, 07 de wvembro de 2005. É o pareoer. Nestor Goulart Reis. 

Conselheiro Consultivo do IPEAN." O Presidente, apbs cu~azprime~tar o Relatsr pel~ 

belissimo parecer, solicitou a exibi$& de púwer poiizt elaborado por técnicos da 6" 

SWM, wm imagens do &%-r propsta pasa tumbmento. Em seguida, mndeu a 

palam ao Consellwiro Etalo Caiinpofiorito para os segrrir~tes mmenlcários: 'Xapida~r!e~~te 

e redundanterneate, para congratular o Relator, para manifestar a minha admiraqão pela 

wrrrjprensão tão Gna e tiia ampla do pnrta de vista hi&&rim, t&fIw, critia?, e 

a~quitet6nico do problema, 8th 110s menores detalhes, zza elimir~agão dessa caco6tica do 

art dkco toda vez que aparece uma cuwa e uma reta, porque esse n2o é o vocabulário do 

rf1demlsmct cwima ctrt padists, que veio l~gct depois. Deixo gravado por grava, pftr4.li.e 

zlão sei que parte ele teve 1x3 prhdio, a prese119a de Geza Hefler? um dos húilgaros que 

conheci sempre como ótimo artista7 aluno temporão de Guignard, gravador e pintor do 

meio cariwa, de quem e~~tfetasfto sempre í~e disseram: 'ele é aryrtitetrt, i~t6 fez a çe11tr8f 

do B~sil'. O 11oi2e dele está 119 relatbrio excele~te, parece que seria o priarcipzf 

propositor de uma torre maior. Bom mesmo é o do Conselheiro Nestor Goulart e ã 

rrpaftrrsridade de tombas o pr4dio aessas wr.rdíq&s de vis$% clxn da kistCtria cia cdtwa-" 

0 Cn~~se!heiro Leme Mach^,do pedirr a palama para as seguintes col1side~q6es: CcSt~4~on 

Presidente Se&ores Conselheiros e Conselheiras. Çumprimen&ndo o brilhante pãreeer e 

vat~ cks reiator, str pediria par8 exlweeiz~if:~~.to, expliciLtíur mais qual a revers" que u 

iwbre Coi~sefheiro jta!gz n_ecess&ria para corrigir aquilo que a con~essioltiiria estaria 

fazendo e que Vossa Senhoria atribui ao PHAN essa obrigação. É isto, se bem entendi ?" 

O Conselheiro Nestur Goulart apresentou os seguintes esclarecimentos: "É. Por sxempio, 

qr~a31do fizeram a recompssic;ãt, de parte de reuestimê~~t~ em pedra7 'E;iSí?3-atiT ~imâ outra 

pedra comglfetamente diferente, de modo desrespeitoso; inz&&mrn ma lanchonete 

McDonald's nu andar tkrreo, que mudou completamente o caráter do local; gelo que esl& 

iurfurm8do m pmcessa, ~suita bem infonxi~dc), esf& intil-&windc) estabe~ecimi.;yitc)s 

comercisis; puseram um2 grade. Errtik nso sfio coisas muito ~~"C?TÍSS, mas é o q~c chamo 

nomaImsnte de roer pelas bordas. Nunca vi um edifício ser descaracferkado de um vez 

se; cada m11 que chega iirz a sua pequena brrwice, acha que est6 sendo mpepttl e vai 

Oescaracteriza~~do e prejlrdicado o co~~ju~~to, de sorte que o iagci~, eeÍz0ossa1.do as 



palavras do Conselheiro Paulo Ormindo, o laudo sobre o estado atual do bem é 

extfemmei~te útil porque já cmcte;riwl a situaqãír no dia du tombamento, st: ele .erre. 

Há drias distorqoes e, sendo aprovado o tomba~nento, a empresa deve ser notificada pam 

fier reverter o que esth descaracterizando e, na hora de fazer obras de consewa$ão, 

respeitar as casacteristicas tknicas originais. Claro que t& wntadar vai dizw aír diretcrr 

que ele deve usar um material de quarta categoria, ein vez de usar o de primeira; 

s~tti~st:t~do porque nesses contratos de concessão, em que a propriedade permanece do 

Estada e ír wufPut0 da empresa, 6 wual haver ma fuma de pilhagem desse patsimtnia, 

porque gasta-se s rninii~o ila csri,sewaqi%o ou tzada, e tira-se o inhxii~o do benefício, 

inclusive transformando o saguão de urna estaqãs num shoppiutg ceuttw. São essas as 

questíSes que estão m~exid6, mas cmpPii1d0 o pfirxipio que um. Iauda, a Presidencia 

i~rtediatamnei~te tem 6:oilr;iiqÕw de siormr, por causa do toinba~~entu, e exigir o respeito 

pelas características originais. O processo esth muito bem ilustrado e muito bem relatado; 

não seria possivel omitir esse fato rn pmmr, porque é a utilidade do laudo descrever o 

estsds do bem. E% é nada grave, lms é preciso estzbeIectr um criterio, tadas as 

intemnqGes devem respeitar a forma original." O Conselheiro Leme Machado retornou â 

pdawa pwsa aipre~se~ta- as seguinrtes sugestdes: "Eu cw'1.1pAmex1to e agradeçcs os 

excelentes vsclarecime~tss e insisto em soficitaqího que eu j6 iwttvefii feito. Nbs votai110s 

o tombamento; gostaria de ter a alegria de receber a cópia do ato de tombamento. 

Ficwla'i~cfs felizes -ao ver adoradas todas essas suge&&s e rmrnenda@es do Canseli~eka 

Relatar t wrificar sua aplicaqgo ao lol~ga do teznps e, por meio de itlfmnes peribdicos, 

tiv&ssemos urna visâo do monitoramento do tombamento, para não tornar-se ata 

absoluta~iex~lte pratmlar e que, na pr6tica, pode ser inoprmte e coinpletas'i~exite 

~fzeficaz. Eri,tgo, csnsidefii?zdo i~ciusive essa coi1stataq80 de uirn de~~irt!!ai~eri,t~ desse 

in~óvel, seria pelo mems do interesse do phblico que nós, do Conselho, pudéssenzss 

ecq~~at8e* mina a toirsbm~ei~to e& xi~du praticada. %Arrito ob~gado." O Presidente toz~rarr 

2 palavra pae aprcset~br os seguintes inf~rmes: "df~staria de anenciox~ai q2e tel~cs 

procurado, desde o último rselatbrio de atividades, inserir uriformas;2o sintktica e imagem 

refereates aos &XIS tcjrnbadas naquele periodu. Com o temfi, pderern~s apdeiqas essa 

br.rfomaqão, mas a idéia é traball~asnos, pelo meim de imediato, com os bem que estiis 

sendo tombados atualmente, criando tama nova forma de acompaíshamento e 



monitoramento, que me parece absolutamente essencial. Entretanto o nhrnero bens 

tombadas é nxuito grande e se abmdunctu p muita temp o apeffeipmenta das 

atividades de fiscalizaqão. Os arquitetos, em reunifio recente, come~tavam que j2 se 

deixou de lado, inclusive, o uso de wna ficha padrão de fiscalizagão. Este fato dificulta 

demais a mpf-qãcr de irrfarmaqiks compasativas a respeita desse aeema. Estamas agora 

retomando a revisão das nonr!as de apficaqão geral na casa, i~iciusive as ficl~as de 

fiscalizaqão. Esta~nos Pazendo essa publicagão com o propósito de repeti-la e aperfeiqoá- 

Ia mudrnrexpte." Encemdas as tírsnnifesta@s dos Corrsefheiros, cr Presidente mfmu ern 

voiaq20 a proposta contida no Processo 13' f .2%S-T-89, ficaiado aprmrgdos, por 

unanimidsde, o tombamento da Estaqf u Dom Pedm'o H, tamb6m de-niomifaâda Cefntrak 

da Brasil, no hfw~icipio do %a de Jmeiro, Eb&adt3 do Rio de 38~1eiro, e a delimitaqã.cs bct 

seu ei&nlo. Em segúida, o Presidente curnpnmeritou a arquiteta Joyce Camlina kloreira 

Kurrels Pena, que instruiu esse processo, e tem recebido elogios dos Conselheiros pela 

irrstp.uq%a de prmsms mQenares WPB trabalhos rrrui-to bem elaborados. Prasseguirrdo, G 

Preside~?te passou a trâtar da pmposta de registrcb do Josgu se Si~Bgeste~ 110s Estados 40 

Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo, contida no Processo no 

014501i305763/2OW3, wrr&endo a palavra rca Canseiheix-a Rque de Bmas LasaJa 

pam a aprtsentagão do seu parecer, tmtzscrito a seguir: "'Sr. Presidente, Srs. Cot~selheircrs, 

quando recebi a incumbência de fazer esse relatório há pouco menos de m mes achei 

qrre sefia wna tarefa muito dificil exatmente porque eu zxa1 ti&a ouvida falar de Jcsrsgcr, 

sabia que e= uma darqa de terreiro, im sabia rxmit~ pouco a respeite. Gmqas ae 

excelente dossi6 que me foi entregue, tive a possibilidade de tomar conhecimento exato 

do qae é a 3ar1ga e pude fwer a mea re1atoR.u. Grsztasia de acremr~k- 81385, tendo err-r 

vista u que foi dise~eido quartdo se htm da reguiamentagão do registro, é que erz todo o 

dossi6 se~itimos que os tecnicos do IFKciW e a comunidade vi20 discutinder 

mnstaxtez~~ente a quest&~ da regislscr, tudcts esses tkniccrs fizertu11 waa extensa psqrsisa 

de campo, um qu~trrs Fsbd~s, e se emcciiilnam~ com as co~diq6es de pobreza da 

popula~ão envolvida. No entanto essa populagão que aparece no wieu relatório tem um 

enorme o~"gdko de sep ja~gueiro, sendís que o Jísngu expressa uma grande &:*a I~U 

~nofneiito em que estilo e~~~olvidb?~. Pasw a ler O meu relathrk mpidar~erzte: '"A 

so1ici"tgão de regislrc, do JONGO como bem cultural irnateria1 rio livro das Formas de 



Expressão do IPHAN foi encaminhada ao Exmo. Sr. Ministro da Cultura atravks de 

numerosas abaixcr-assinadas de membros de wmmidades jongrreiras, databos de 2002 a 

2803, a seguir relacionadas: Gmpo Cultural Jongo da Sminha, lwalizada no morro do 

mesmo nome, em Madureira, Rio de Janeiro; Associagtio da Comunidade Negra de 

ReryIm~emntes de QrrJfornb da Fwr~da de Sã5 $o& da Sema, em Vafenqa, d61n de 

numnerosos jongueiros de localidades e rnuaicípios da região sudeste do Brasil, a saber: 

Morro do Cruzeiro (Município de Miracema); Morro da Serrinhâ (Município de 

Pinheiral); Brami, Mambucada e Momo do Canno (Mdipio de Angra dos Reis); 

Município de Bam do Pirai; Municipio de Sat~to AiItonio de P&dm; tdos no Estado dr, 

Rio de Janeiro; Municípios de Capivari, Cunha, Guamtingueth., Lagoinha, Piquete, 

Pira~icaba, São Luiz do 3~8itir.rga e TietG, Estada de São Parrio; SEa Mateas, no 

Espírita Sai~toi v $d~i~icipio de Belo Horizmts, enn Mim Gemis. Todos estes abaixe 

assinados constam das fls. 2 a 37 do Processo1450.005763/2004-43, que foi 

ii;r.icmirrkado à PresidGrlcia de PM, em I I. de mala de 2004, pelo Cer~tro Nwiond de 

FoSclo~-8 e iitilbra Popular, amv6s de sua diretora, CIiàridia Marco, Feeirct. Em 15 rJ-: 

junho de 2005, a diretora do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular encaminhou 

ao ~fs&r~er~to de Patx-imdnio IrnratesPal a duc:tuxer~tagão mrqlerxer~tw para a ia9&u.(r%o 

do presente prvcesse, coinposta de 13 anexos, entre eles Q Invei~tiirio Nacional de 

Referência Cultural do Jongo do Sudeste, coordenado pela antropóloga Letíeia Vianna. 8 

fsrwxso fai, ex~títa, ericax-íir&ad~ à Gerikcia de Regi&o para ccsr~f~ecirne'i~tcf e exame. 

27 de setembr~, o pracfvsso foi. reencairritlizado m Deprtai3errto dê: fPat~411~i3tzio 

Imaterial pela Gerente de Regis'cro, Sra. Ana Clhudia Lima e Atves que, em seu 

deqacl~a, infannrau estas mi~ci&da a in~stnuqac tkr~iea da p~ctctrsm, r, qrid reírne; 

subsfdias suficiei~tes para o e~te11dir2ento do objeto doi P-egistro, o $ongo do Sudeste, 'em 

toda a sua complexidade, atra;vés de levantamen~s, pesquisas, estudos autorais e 

iiegistz~fs duc:~x~xxer'~tais devidameate ir~mfflcrrados aos autos'. Considera justificada a 

circ~mscriqilo do Jong~ 80 Sudeste brasikir~~ Acresceriti que foi co~stahda a exist611ci~ 

de uma resistencia cultural em uma rede de memdria do Jongo e na realizaqZio de 

Er~m~trus de Jcfr~gueires, que em 2005 promoveu a srra dkirna diqão. Finafme~~te, 

endosss o parecer tkci~ico einitido pelo aiztã-op6logo PSfarcus Viaiciras Carual!m Carcis., da 

Subgerência de Identific-ao, que recomendou a inscriqão do Jongo do Sudeste no Livro 



de Registro de Formas de Expressão e, conseqinentemenb, seu reconhecimento como 

PaQ-im-iJnia CdtuPd Brasifeim. Em 26 de setembra, a diretara da Deg~tmerrta de 

Patriini3riio Irnateriai, Márcia Sai~t'A~i~zi, encainiiIfaou o prwesss à Dm. Sista Som h28s 

Santos, Procuradom Chefè do PW, que em seu parecer de 30 de setembro concluiu 

que a inst-mqãa prcscessuaf justifica a registru da Jango da Sudeste. A Sra. ~mwadci~a 

e,ila~niahou ao Sr. Presidente do fPHAN, DF. Anto~iio Arxgusto Amntes, mlizuta de 

Aviso, na fuma e para os fins .cio disposto nu parágrafo 5" do artigo 3' do Decreto 3551, 

de 4 de agasta de 2000. Avim este que foi publicada na Diafio Oficial da UfrIik, em 5 de 

otlhbm de 2005 e, ein jornais de gm~zdtv circufaq50 rios Estados do Ris de Jarzeirs, 

Espírito Santo, São Paulo e Minas Gerais, no dia 18 de outubro de 2005. Em 14 de 

uutubrõ, is prwsm foi enviada aa Relatar irrciieadu pelo Sr. Presidente do PI-UN. Ap6s 

o relato 40s pro~edi~ne~?tBS processrxais, subineto aos Sed~ercs Co~mlheiros u seguinte 

parecer: 'O Jorngo, também cornfiecido pelos nomes de Tambra, Tambor e Caxarnbu n.as 

comruridades afi-a-brasileiras que u praticm~, envalve cmto, dasrr;a e a prircussi% de 

tainbores; por seu intennhdio, ae~aiimm-se izrengm ios ai~f:es@aiu e ims poderes da 

palavra. O Jongo formou-se basicamente a partir da hemqa cialtraml dos negros da língua 

bas~to, Iat-iita~tes de va&a territ6ri~ da mtigo reina do Currgu. Trazidos pwa cr Brasil para 

trzbdhar, CQIEO ptscri~~os, Das faze~~da~ de cafk e de ca1^ia4e-aqítc&tf- do Vaie do Pamiba, 

desenttolverâm uma forma prbpria de comranicaqão: o canto baseada em prov6rbios7 

imagex~s ínetaf6E-icas7 que fjen~~itia faztr a rr8niea da quutidimo e reverez~ciaf- as 

a~tepassados'. Segpndo a pesquisadera Eiizabeth Tmvassos, o 5o11g0 reafizse-se em um 

perigoso limiar em que a danqa e o canto podem evocar entidades, daí uma preocupaqilo 

wxrstmte, p~ paste dos joi~guei~os, em eviw psswsstks e em re~&rixaf- a diferznqa errtse 

ES dsngas de tentir~ e os rituais de pssess30, gemimeizte ii~temos aos te~npios. Pretei~de- 

se assim enfatizar a nztureza seculx do Jongo e diferenciá-lo, por exemplo, do Candobe, 

que erxbra aprrwr~te nwerisws elerxentus semelhantes, s6 se rridiza dentro dos rituais 

sagrados 49 Reinado do Roshrio. .hngo, Caxamb~, Tambor ou Ta~bu silo denorninsq8es 

sin6nimas que se referem simultmeamente ao ritual e aos instmmentus de percussã~, às 

difere~tes fon~as de tmh9~1è3s que c~lrstibernr. os mais irnpdan~tes elementos mz~tmis da 

rito. rio coi~trcírrio de outms ri;arzr;~ts de terreiro - co&-ecidas gei~g:ricamp,nte coino bapdque 

pelos cronistas do Brasil ColUnia e Império - os tambores do jongo requerem cuidados 



mágicos praticados antes de cada sessgo. Os tambores são reverenciados como Q elo 

existente entre a cotrrrulidabe atrral e os arrcestmis. Para se iniciar o Jongo é rrecesstkio 

pedir !icer~c;a a eies, benzendo-se. As formas personificadas de cada errecuta~zte fzetíz 

supor que os tambores refletem as vozes de seus donos. Em um texto referente à 

corrrruridade da Fazenda de São 30~6, um. líder local rmlarnorx do extravio de um pw de 

h~nbttres, que estava 1x1 fmilia I& mais de ce~to e trinta anos. Laalae~ztou a perda, 

acrescentando que 'Eles kem parte de nossa histbria e representam a voz de mssa 

IB~~~BPCB maior, Mãe Zeferina7. Tem rmgu Elizabeth Tmvassus quarrdo se ~fae ie 

perigosa liminaridade entre o S8gadO e o prof~izo nos domái~ios do hrtgo. Em variss 

depoimentos, constante dos autos, existe a pocrapaqBo em nilo coilfepndir o jolzgo com a 

Unnbarrda e i, Cmdo~íiiblS. H& todo runr discurso jongueiro frisando que o 3ongo visa s 

diverl-imet~to. De fato, pode-se perceber ms docu~m~grim visuais, ccmstatztes do dossi& 

a imensa alegria dos participantes. Mas eles prdprios Emm refer&n@ias a "pretos velhos' 

que vem sem clramarsre~rtcss ou às pessoas que acabam por irrcorporrlt- entidades. Esta 

preocupa980 se deve ao fato que a co~nanidade jomzg~eira espera o recoizhecimentn cio 

Jongo como uma rica forma de expressgo cu2ttml. 8 som dos tambores, as danqas e as 

pafrnas cader~ciadas, ccsmbina~~~ c0133 us cantos que - corm mro usirbarrtla - silu c~rmados 

'pr~tos'. OS 'p~ntOs' coi~stitue~n ~~~laa fnrana de li?~guagem cihda - que fz'rtze~n parte de 

um rico wpertdrio mito-poético. Ora são utilizados como uma forma de 'smv6', para 

saudar 0s participmtes da roda ou dgunr visitante. Siio eles os pontos de 'visaria7, 

servem para aiegrar a ds;u ou para se despedir. O~trr~s são os p~>tos de demai.~da ~u 

gorürnenta. Formas de desafios cantados cüja linguagem metafbrica deve ser decifrada 

pelo õutm paEZIcipa11te. Quando B ei~igma t18cs S decifrado cr pnto %a. arrrrmado. O grupo 

que di~gzi repete O peilto atk que aigukm ve~ha para desath-fo, com versos que decifrctin 

o mesmo. Podem tambkm ser pows de encantamentos que provocam atas mkgicos: 

barzr~meiras que ~resce~n da nroite pm o dia; jorrgrreiros que caem inrrobifimdos no chão. 8 

psquisac?^r Pau10 Dim afiz~a q~e 'a linguagem figurada do Jongo e Q desa-fio atmvds de 

enigmas relacionam-se com prtiticm africanas como o uso constante de proverbicss e 

rrreti:folras -. que repiese~rtarn as palawas dos ancestrais - assim cornro os des&us em que 

se? i~~qain e~igr~s, corno %i. regiskzdo entre OS povos ba~Ztm Toga e Nfgoia'. Diz aia~da 

que 'outro tm~o do pensamento tradicional africano presente no Jorrgo é a ideia de que a 



palavra proferida com intenc$a, e ritmada pelos tambores, põe em movimento forças 

latex~ttes do mundo espiritual fmendc) acontecer wisas. Chx.lta-se que os pontos dos 

joilgueiros de outrora tinham o poder de fazer crescer banaleiras nos quintais. São os 

mirongas, os segredo dos jongueiros cumba - feiticeiros da palavra'. Segundo a tradição, 

acredita-se que a utiliza-çila de pdam cihdas '&ata.=se de runa forna de coxrrw~iea-ç~a 

deser.ivolvida no contexto da escravidão e que servia também cornu estratégia de 

sobrevivência e de circulação de informações codificadas sobre fatos acontecidos entre os 

mtigos escravos. Silo pontos de ~mtweza. jwsa, de sacasma, de rwiama-çãcs sobre m8us 

tratos e excesso de tmbalho'. Unw outra camcteristica do Jongo é a coreografia da 

umbigada, executada quando um par de dançarinos se exibe rio centro de ma roda. Foi 

em &IG% dessa ~~trmgpaf"~a que Edson Cmeira remiu rãma variedade de hps wmo 

prter~centes à Yarnília do samba'. S~cigndo Travasses, a tsrnbigada "psde ser o passo 

convencionado para sinalizar as entradas e saídas na roda'. Os participantes não aceitam 

as aeasa@es de que a wx~bigada é m g&u de lascivia. 8 jalxgo - dizem - é ma dmqa 

de respeito. Ao proporem o registro do Jongu, os jongueiros preferem real~srr o seu 

aspecto de um espetáculo secularizado e aberto para o público. Visando o 

rmnf~wi~rier~tu do Jungu mtn~ m patrim6nio cuftwd, buscam afianrçsés mia 

ar,irnadsres culturais, padr%s, associaqões comtlnitrias, mmvi~nentos negros, inúsic~s, 

pesquisadores. Enfim o Jongo busca um espago maior, fugindo dos limites de seu gueto. 

A dex1umií.1a.ç8a utiiiwrcia rro processo, 3ung~ du Sudeste, deve ser entendida ciu111cs 

abra~~gendo todas as variedades que foram pesquisadas e deve ser estendida a s&ms 

grupos de jongueiros que, por acaso, não foram aican~ados pela ampla pesquisa 

realizada. O Relatar wnsidera~do a riqueza estktica, pt5tica e m&gImreligiasa da ~OII~-TZ, 

é favorável ao registro do mesmo 1x1 Livro de Foms de Expressi%o, cuino Patri1~6r1io 

Cuftural Brasileiro. Finalizando, a elaboração deste parecer somente foi possível graqas 

aa esrceler~te trabalho de pesquisa e de apple~lf:rrta.ç8~t das dados de usm fama w~~cisa e 

objetiva, realizado pelo compteí~te quadro técnico do PKm, qtte at.ua!mi:r~te ii~c!tli o 

Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular. A todos apresento o meu agradecimento. 

Brasilia, 8 de rravembra de 2005. Rque de Bmos Laraia. Currselileirrs." O Presidente 

c~mprii~~ef~tou o P-elator pelo seu parecer emiicit~u a apresen'fagão do ~QFY~Y pinf coin 

imagens e cantos característicos dessa manifestação cultural. Prosseguindo, colocou em 



discussão e vota~ão a proposta de registro contida no Processo no 01 490.00576312004-43, 

amíhida por todos os Co~seii~eiras, 5cmdo aprovado, pr unanimidade, a registsa da 

Jmgs no Sarideste, nos Estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Espirito 

Santo, e a sua inscriqão no Livro das Fora de Expressão como "Patrirnônio Cultural do 

Brasil". Prosseguindo, o Presidente passou a Q-ata do Prrxesso no 01450.0 11090/'2004-03, 

e passou a palavra ao Coiiselheiro Roque de Barros Laraia para a aprese~ita~ão do seu 

parecer sobre o 'Recurso endossado pela Secretaria de Estado de Cultura de Mato 

Grosso, no qual a Asmiag8o Folcibfica de Mata Grosso salieita a rmrrsidefq8o da 

inscrigo d~ Moda8 de Fazer Viola-deCúciab, trai~scrito a seguir: "%vo len?brar que a 

ocorrencia da Viola-de-Cocho se dá em todo o complexo do Pantanal, qtie abrange os 

Estadas de Mato Grosso e Mato Gmsa do Sd, sf:parados rect:11temente. AI& disso, os 

estudos rnostrain que a Viola-de-Cocilo fui uin instruinet~to origi~iariamnentt tmzido da 

Península Ibérica e levado pelos bandeirantes para o interior do Mato Grosso. Vou ler 

enTtãu cs trecho fir.ial do parecer da tSCPIie8 do IPHBN: 'Pcx toda O expsto e, corrsiderwdu 

que: 1. todas as evid611cias dispo~~ibiiizadas 11o processo de Registro do bem cultural em 

tela, que demonstram sua vitalidade e permanência nos Estados de Mato Grosso e Mato 

Grosscr da Sul, mais espwifica~ne~~te, na região da Pmtar~d Matccgp-cssse~se e Sd-Mat* 

gussense; 2. que a tituiagão de Patriin61tio Cultural Brasileiro r130 outorga título de 

propriedade, originalidade ou exclusividade às comunidades de praticantes ou detentoras 

desse detemii~ad~~~ krx cdtwd; 3. que o Registscr abjetiva dw visibilidade a &KS 

culturais de natureza imaterial, propiciar a ainpíiaqão do ccdnl~ecirnentu e do acesso ao 

mesmo, de modo a garantir, inclusive, condi~ões de sua permanência e reprodu~ão, 4. 

que a presenqa da Viala4eCat:fro em C~rumbii e Eadáriq rrci Estado do Mata Gramo da 

Sul, corre riscos reais de daaparecirnento, exigindo, Iresse ser~tido, a@es urgente de 

cadter emergencid para salvaguarda desse saber tradicional; 5) e, finalmente, por 

mnsiderx que a outorga de titulaqão ao bem cdtml em tela refere-se ao ~rresrna mma 

PatrimaniQ &&.trai do Brasil, e não como PstrimaniEf &fato-gossel~se ou Sd-hfato- 

grossense, Somos de parece contrário A revisão do Registro do Modo de Fazer Viola-de- 

Cwlbta, mmtendese a irrseriqão efetuada no Liwo cie Rtjgistrcr das Saberes w1na fe 

erlcuntra, e a tihlqão tal corno constz do processo adiriiinistmtivo couapo~Ídente.~ 0 

meu parecer é Éàvorhvel a esse voto da Sra. Claudia Marina Vasques." Prosseguirndo, o 



Presidente colocou em discussão o parecer do Conselheiro Roque Laraia, concedendo a 

pdam ao Cunsefheiro Leme  achado pwa a seguinte mmifestaqão: ''Est~~iu. sdidiixics 

com o voto do Conselheiro Laraia. Pelo menos neste ano que estou aqui, é o primeira, 

recwso que estamos julgando sobre registro de patrimônio imaterial, acredito que outros 

virão. Mas qaera parabenizar a thica Cfiiudia Vasqws pe1.u parecer muita bem 

fbndai~enhdo juridic.am'~ler~te, com urna 16gica irruito forte, e, prirzcipalmner~te, subiilzf'i8, 

como ela disse ao final, que o patrim6nio nteo é Mato-grossense, é Patrimônio Cultul do 

Brasil. Co~~sdtado t~ plentkio, e ngo kavenda 31nmifestaqãcs wntnkia ao grata 

e~~carniaizrtdo pelo Refat~i, c Presidente declarbu r-jeibdc, per u~za~~imidade, o recurso 

apresentado ao íPHM gela Associaqão Folcldrica de Mato Grosso com s endosso da 

Secretaria de Estado de Cuitufa de Matu Grossa. Pro~segui~~du, o Presidente mlicitau. aos 

Conseif~eiros a mtifica~ão de ai!torizar;ões de saída de obras de arte do pais, por pPmo 

deteminado e para fins culturais, concedidas após a análise de cada processo por um 

Conseiíifeiro Refae-tsr e abteri@ão da m~~wrdâurcia da maiopia dos membros da Co~~wlira, 

consultados por e-ma$ ou telefone, procedityr_entoss recomnendadss pelo Caiegiadio rn 

remi20 anterior. Não havendo manifestaqteo contrkria, ficaram ratificadas, por 

u~mimidade, as autarizs~s pasa a saída do pais, par prmo detemiz~ada e para 6311s 

cultliimis, dm obras de cert- solicit~das %.tos seguintes processos: 008-8-2005; 009-A-200%; 

0 10-A-2005; O I 1 -2005; 01 2-8-2005; 075-T-3 8, volume 14; 079-T-3 8, volume 2; 759-T- 

65, W~WPI~ 2; 1 22-T-38, voíwne 2; 137-F38, vofu1rr.e 4; 14-A-2005; 15-A-2005; 164- 

2005; 17-A-2005; i 8-A-2005; 860-T-92, vclume 65; 860-T-72, arolume 66; 809-2'48, 

volume 172; 809-T-68, volume 174; 809-T-68, volume 175; 809-T-68, volume 177; 

1 -507-T-03, whne 02. $480 tendo 11aaFido destaque, foram ratificados pr wsrnlimidade. 

Nada tmis have~~do a tmt8r, o Presidente  agradecer^ a preseiya dos Cotzsell~eiras e 

encerrou a sess%o, da qual eu, Anna Maria Serpa Barruso, lavrei a presente ata, que 

assina ~SR u Flresidet~te e 0s membros du Co~seIf~o. 

Antonio Augusto Arantes Nsto Anna Maria Serpa Barraso 
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